
 

1 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA CORRETIVA, INSTALAÇÃO, 

DESINSTALAÇÃO E REPAROS DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 

CORRETIVA EM IMPRESSORAS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, COM 

REGARGA E AQUISIÇÃO DE CARTUCHO E TONER. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 274/2025 

CREDENCIAMENTO Nº 010/2025 

 

1. O OBJETO 

1.1. O presente Edital tem por escopo o Chamamento Público de Credenciamento 

para MANUTENÇÃO PREVENTIVA CORRETIVA, INSTALAÇÃO, 

DESINSTALAÇÃO E REPAROS DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 

CORRETIVA EM IMPRESSORAS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, COM 

REGARGA E AQUISIÇÃO DE CARTUCHO E TONER pertencentes ao 

Município de Riachão das Neves-Bahia, conforme as especificações e condições 

constantes no Termo de Referência e Edital. 

 

1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.2.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

1.2.2. ANEXO II – Formulário de inscrição ao credenciamento; 

1.2.3. ANEXO III – Modelo de declaração de fatos impeditivos; 

1.2.4. ANEXO IV – Declarações do requerimento de credenciamento; 

1.2.5. ANEXO V – Tabela de preços; 

1.2.6. ANEXO VI – Minuta do termo de contrato ao credenciamento; 

1.2.7. ANEXO VII - Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal; 

1.2.8.  ANEXO VIII -  Modelo de Declaração de Inexistência de Servidor Público; 

1.2.9. ANEXO IX – Minuta do Contrato. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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2.1. Poderão participar deste processo licitatório os interessados pertencentes ao ramo 

de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 

constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.1.1. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 

gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio 

das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os 

serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se 

qualquer intermediação ou subcontratação. 

2.1.2. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.1.3. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

2.1.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 

16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

2.2. NÃO será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídica: 

2.2.1. Em formação de consórcio; 

2.2.2. Com falência, concordata ou insolvência judicialmente decretada. 

2.2.3. Em dissolução ou em liquidação; 

2.2.4. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal 

ou municipal, nos termos da Lei 14.133/2021 

2.2.5. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, nos termos da Lei 14.133/2021 e decretos regulamentadores; 

2.2.6. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 

sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos 

do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

2.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 



 

3 

 

2.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País; 

2.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas na Lei 

14.133/2021 

2.2.10. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 

2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação 

do licitante. 

2.4 As pessoas físicas interessadas em participar do certame, devem ter todas as 

documentações solicitadas neste edital, em item especial. 

 

3. DO PROCEDIMENTO 

3.1. O procedimento obedecerá, integralmente, as disposições da Lei 14.133/2021. O 

credenciamento será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, em especial os artigos 6º, 

inciso LXXI, 25 e 79, e demais legislações pertinentes, assegurando a observância dos 

princípios de isonomia, economicidade, eficiência e transparência. 

3.2. Para realizar o credenciamento o Agente de Contratação poderá utilizar-se de 

assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar 

parecer técnico que integrará o processo. 

3.3. É assegurado acesso permanente a qualquer interessado que preencha as 

exigências estabelecidas para o credenciamento, podendo realizar inscrição a partir do dia 

08 de dezembro de 2025. 

3.4. O prazo de vigência do credenciamento será 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado, conforme o interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, até 

completar a duração máxima de 10 (dez) anos, conforme artigo 108 da Lei 14.133/2021. 

3.5. A contratação será firmada por ato formal da autoridade administrativa 

competente, após o reconhecimento do cumprimento de todas as exigências estabelecidas, 

o que ensejará a subscrição do Termo de Contrato ao Credenciamento. 

3.6 A prestação dos serviços será remunerada com base nos valores definidos nos Anexos 

deste Edital, ficando expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em 

relação à tabela de remuneração adotada. 

3.7. É vedada a cessão ou transferência do Termo de Contrato, total ou parcial, bem como 

a subcontratação parcial do objeto. 

 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1 O processo de credenciamento seguirá as seguintes etapas: 
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a) Inscrição; 

b) Habilitação; 

c) Classificação; 

d) Realização de sorteio entre os credenciados, se for o caso; 

e) Convocação; 

f) Assinatura do Termo de Contrato; 

g) Publicação de Resumo do Termo de Contrato. 

4.2. As três primeiras etapas correspondem ao processo de credenciamento, e as três 

etapas seguintes, à própria execução dos efeitos do credenciamento. 

 

5. DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 

5.1. O processo de Credenciamento será conduzido pela Agente de Contratação e 

Membros. 

 

6. DO PROCEDIMENTO DO CREDENCIAMENTO 

6.1. DA INSCRIÇÃO 

6.1.1. O credenciamento poderá ser feito a qualquer tempo, desde que preenchidas as 

condições e atender a todas as exigências deste Edital; 

6.1.2 O ato de inscrição para o processo de credenciamento se dará através de 

preenchimento de formulário disponibilizado no anexo II deste Edital e apresentação dos 

seguintes documentos: 

6.2 DA HABILITAÇÃO 

6.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa e 

sócios quando for o caso; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia 

autenticada; 

c) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. Apresentar 

em cópia autenticada: 

c.1)  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva, sempre em cópias autenticadas; 
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d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. Apresentar em cópia autenticada. 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 

a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 

Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 

Comércio – DNRC; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. Apresentar em cópia autenticada; 

g) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.2.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes Documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede 

da empresa; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

e) Certidão negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da União; 

f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

6.2.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA será comprovada mediante 

a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 

Sede da Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa 

Física, conforme o caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias 

antes da data de entrega do envelope de Habilitação; 
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6.2.3.1. Em relação as demais pessoas jurídicas, não sendo enquadrada no MEI, deve-se 

apresentar o seguinte: 

6.2.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada através da apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Comprovação, mediante Atestado(s) de Capacidade Técnica Operacional, em nome da 

licitante, pertinente(s), similar (es) com o objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado. 

6.2.5. DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES: 

a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 

conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 

modelo anexo a este Edital; 

c) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este 

Edital. 

d) Alvará de Funcionamento e Licença Sanitária, expedidos pelo órgão responsável da 

Vigilância Sanitária do Município, comprovando que a empresa licitante está autorizada 

a operar no ramo de fornecimento de refeições. 

e) Declaração de que, caso exista a necessidade de transportar os alimentos, deverá 

declarar que será realizado em veículo apropriado, com as refeições devidamente 

armazenadas, garantindo a preservação da qualidade do alimento e prevenindo a 

contaminação de fatores externos.  

6.3. Do NÃO CREDENCIAMENTO e forma de ENTREGA DA 

DOCUMENTAÇÃO de habilitação: 

6.3.1. Serão inabilitados os interessados que apresentarem documentos incompletos, 

ilegíveis, com emendas, rasuras ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não 

atenderem às exigências deste Edital. 

6.3.2. O CREDENCIADO deverá manter, durante a vigência do credenciamento, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 

6.3.3. Toda documentação exigida nesse Edital poderá ser apresentada em original, 

cópia autenticada na forma da lei ou pela Comissão ou servidor designado por esta. 

6.3.4. As empresas interessadas deverão preencher todos os itens do formulário, 

podendo credenciar-se nos serviços junto à Comissão Especial de Credenciamento do 

Município de Riachão das Neves - BA, devendo explicitar sua(s) opção(ões) no ato de 

inscrição. 
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6.3.5. O formulário preenchido e demais documentos previstos no item 6 deverão ser 

entregues no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Riachão das Neves - BA, nos 

horários das 08h às 12h, em envelope fechado, de forma a não permitir sua violação, cuja 

parte externa deverá constar a seguinte descrição: 

Modelo: 

6.3.6. As pessoas interessadas receberão comprovante de inscrição identificando o 

nome, CPF e RG, devidamente datado e assinado por servidor designado. 

6.3.7. Não poderá ser habilitada, a pessoa que deixar de apresentar documentação 

prevista no item 6, ou deixar de prestar informações complementares solicitadas durante 

o processo de credenciamento pela Comissão, mediante comunicação indicado no 

formulário de inscrição. 

6.3.8. A Comissão devolverá a documentação aos interessados que tiverem suas 

inscrições indeferidas. 

6.3.9. A Comissão concluirá pela habilitação das interessadas, mediante parecer 

circunstanciado e individualizado por pretendente, que cumprirem as exigências do item 

6; 

6.3.10. A Comissão devolverá a documentação aos interessados que tiverem suas 

inscrições indeferidas. 

6.4. DA CLASSIFICAÇÃO 

6.4.1. A Comissão, após análise da documentação dos participantes, e verificada sua 

regularidade e número de empresas ou profissionais superiores ao necessitado, ordenará 

a classificação dos credenciados para fins de contratação, obedecendo o seguinte critério: 

6.4.1.1. Ordem de entrega dos envelopes.  

6.4.2. A Comissão convocará os habilitados para a sessão pública destinado à elaboração 

do rol de credenciados, sendo que a relação numerada obedecerá ao critério de ordem. 

 6.4.3. A sessão pública para elaboração dos credenciados será realizada no Setor de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Riachão das Neves- BA; 

6.4.4. Após realizado do credenciamento o resultado será disponibilizado no Diário 

Oficial Eletrônico do Município. 

6.4.5. A ordem de contratação para prestação do serviço terá por base a data e horário 

em que o interessado protocolou o pedido de credenciamento no Sistema, desde quando 

a documentação esteja regular e o interessado seja efetivamente credenciado, no ato de 

homologação do credenciamento. 
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6.4.6. Aqueles que forem credenciados após o prazo inicial de envio de documentos 

previsto neste edital, entrarão no final da ordem da lista de atendimento estabelecida. 

6.4.7. Havendo descredenciamento, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de 

classificação, reordenando os demais. 

 

7. DA CONVOCAÇÃO 

7.1. A convocação dar-se-á de acordo com as necessidades, metas planejadas e 

programadas e a disponibilidade financeira e orçamentária. 

7.2. A Comissão convocará o credenciado para a prestação do serviço, obedecida 

rigorosamente a ordem de classificação. 

7.3. O convocado deverá assinar o Termo de Contrato, que lhe será encaminhando pela 

Comissão, no prazo de 72 (setenta e duas) horas da data de recebimento deste. 

7.4. A convocada que não comparecer para assinatura do Termo de Contrato, no prazo 

estipulado, decairá do direito de prestar o serviço e, independentemente de notificação, 

deverá prestar esclarecimentos pertinentes no prazo de 72 (setenta e duas) horas após 

findo o prazo de Adesão, estando sujeita às penalidades previstas na Lei 14.133/2021, 

inclusive com descredenciamento. 

7.5. Caso a convocada não apresente a documentação exigida para assinatura do Termo 

de Contrato, será convocada a próxima credenciada da lista, respeitada a ordem de 

classificação. 

7.6. A execução dos serviços somente será autorizada após a publicação do extrato do 

Termo de Contrato, em conformidade com suas cláusulas. 

 

8. RECURSOS 

8.1. Das decisões da Comissão ou de elaboração da lista dos credenciados, caberá recurso 

a ser interposto, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da sessão pública e da lavratura da 

ata, nos termos na Lei 14.133/2021, o qual deverá ser protocolado no Setor de Protocolos 

da Prefeitura Municipal de Riachão das Neves- BA, situada no endereço informado no 

rodapé desse edital. 

8.2. Recebido o recurso, a Comissão, no prazo de 03 (três) dias, procederá a instrução 

deste, com os documentos e informações necessários, procedendo ao juízo prévio de 

retratação, se for o caso. 

8.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. As condições de pagamento serão previstas no Termo de Contrato, considerando as 

especificidades da prestação do serviço ou fornecimento de bens, a duração e o custo 

previsto para este, ressaltando sempre o interesse público e o equilíbrio financeiro do 

Termo de Contrato, conforme as determinações da Lei 14.133/2021 

9.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de 

sua regularização por parte da contratada. 

 

9.2.1 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

• UNIDADE: 02.02.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

• ATIVIDADE: 2.006 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE 

ADMINISTRAÇÃO 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E PESCA 

• ATIVIDADE: 2064 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.04.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER  

• ATIVIDADE: 2065 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE, ESPORTE E  

LAZER  

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.07.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

• ATIVIDADE: 2.011 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

REC. HÍDRICOS 

• ATIVIDADE: 2.061 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE MEIO 

AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E TURISMO 

• FONTE: 15000000 
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• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo./ 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.11.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

• ATIVIDADE: 13.392.07.2.096 – Manutenção da Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo./ 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.12.000 - SEC.MUN. POLITICAS DAS MULHERES, 

DIVERSIDADE E JUVENTUDE 

• ATIVIDADE: 14.422.08.2.097- Manutenção da Secretaria Municipal de Políticas 

das Mulheres, Diversidade e Juventude 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo./ 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.13.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

PÚBLICA E TRÂNSITO 

• ATIVIDADE: 06.183.04.2.098 – Manutenção Secretaria Municipal de Segurança 

Pública e Trânsito 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo./ 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

• ATIVIDADE: 2.034 – GESTÃO DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS DE SAÚDE – 

REC. PRÓPRIO 15% 

• ATIVIDADE: 2.035 – GESTÃO DO BLOCO DE MANUT. DAS ASPAS – 

ATENÇÃO PRIMÁRIA 

• ATIVIDADE: 2.042 – GESTÃO DAS AÇÕES DO HOSPITAL MUNICIPAL 

• ATIVIDADE: 2.043 – GESTÃO DAS AÇÕES DO SERVIÇO DE 

ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA – SAMU 192 

• FONTE: 15001002, 16000000, 1621 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.03.001 - F U N D E B 

• ATIVIDADE: 2021 - GESTÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA - 

FUNDEB 30% 

• FONTE: 1540 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.03.002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

• ATIVIDADE: 2.022 – GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL – MDE 

25% 

• ATIVIDADE: 2.023 – GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL – 

MDE 25% 
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• FONTE: 15001001 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.06.001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

• ATIVIDADE: 2054 - BLOCO DE GESTÃO DO SUAS - IGD-SUAS 

• FONTE: 16600000, 16610000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.06.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

• ATIVIDADE: 08.122.008.2050 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.06.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

• ATIVIDADE: 08.998.008.2051 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC) 

• FONTE: 16600000, 16610000, 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

10. RESCISÃO 

10.1. A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará a sua rescisão e 

demais as consequências previstas no termo, na Lei 14.133/2021 

10.2. A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante, nos 

casos enumerados na Lei 14.133/2021 

10.2.1 A rescisão do Termo de Contrato implicará o descredenciamento. 

10.3. A prestadora poderá resilir administrativamente sua inscrição no credenciamento, 

desde que comunique expressamente esta intenção com antecedência mínima de 05 

(cinco) dias. 

10.4. A rescisão do ajuste, poderá ser solicitado a qualquer tempo, pelo credenciado, 

mediante notificação à Administração, com antecedência de 05 dias; 

 

11. DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. Constituem hipóteses de descredenciamento: 

I – Incidir em uma das hipóteses previstas nos itens 11.1 a 11.2 deste Edital; 

II – Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados; 

III – Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato; 
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IV – Forem procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do serviço ou 

irregularidades que afrontem princípios constitucionais; 

V – Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou 

administrativa da credenciada, ou que reduza a capacidade de prestação de serviço a ponto 

de não atender às exigências estabelecidas; 

VI – Desatendimento as determinações regulares da Prefeitura Municipal de Riachão das 

Neves- BA, destinadas a regulamentação e desenvolvimento dos serviços profissionais 

credenciados. 

VII – Os casos de descredenciamentos serão formalmente motivados, assegurando-se o 

direito ao contraditório, e ampla defesa. 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. A Prefeitura Municipal de Riachão das Neves – BA poderá prorrogar, adiar, 

revogar ou anular o presente Edital, na forma da Lei, sem que caiba aos participantes 

qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação. 

12.2. A qualquer tempo, antes da data de abertura do credenciamento, poderá a 

Prefeitura Municipal de Riachão das Neves– BA, se necessário, modificar este 

instrumento, hipótese em que deverá proceder a divulgação, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das inscrições propostas. 

12.3. É facultada à Comissão promover, a qualquer tempo, diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução de processos. 

12.4. Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento mediante ato motivado 

da Comissão. 

12.5. Poderá a autoridade competente, a qualquer tempo, excluir credenciado, em 

despacho motivado, se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior à 

habilitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 

12.6. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto 

deste credenciamento poderão ser prestados no local de entrega dos documentos. 

 12.7. A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços 

dos anexos integrantes do presente credenciamento, considerando o interesse da 

Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força maior e caso fortuito, 

sempre precedidos dos estudos técnicos para cada serviço. 
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12.8. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro 

da Comarca de Riachão das Neves - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

12.9. Os casos omissos serão dirimidos pela Prefeitura Municipal de Riachão das Neves 

– BA, com auxílio técnico da Comissão. 

12.10 - A inexecução parcial ou total do contrato sujeitará a contratada à suspensão ou à 

declaração de sua inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Riachão das 

Neves – Bahia. 

12.11. A multa por descumprimento total do contrato corresponderá a 5% (cinco por 

cento) do valor mensal referente ao mês da falta apurada. 

12.13. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

12.13.1. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as 

quais tenha concorrido; 

12.13.2. Multa, na forma prevista nesta cláusula; 

12.13.3. Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da 

gravidade da falta; 

10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave. 

 

 

Riachão das Neves/Bahia,  05 de dezembro de 2025. 

 

 

 

 

MOAB NASCIMENTO DE SANTANA 

PREFEITO 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE  

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 
 

Credenciamento para MANUTENÇÃO PREVENTIVA CORRETIVA, 

INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO E REPAROS DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO, E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA, CORRETIVA EM IMPRESSORAS, COM REPOSIÇÃO DE 

PEÇAS, COM REGARGA E AQUISIÇÃO DE CARTUCHO E TONER 

pertencentes ao Município de Riachão das Neves- Bahia, conforme as especificações 

e condições constantes no Termo de Referência e Edital. 

 

O objeto desta contratação não se enquadra como de luxo, conforme a Lei 14.133 de 

2021. 

 

O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, 

especificamente em seu art. 6º XLIII c/c art. 74, inciso IV, c/c o artigo 79, inciso 

I. 

 

Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses 

de contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem 

sempre a realização do certame levará à melhor forma de contratação pela 

Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal 

e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse 

público naquela hipótese específica.” 

 

No presente caso, o credenciamento torna-se mais viável ao procedimento 

licitatório, porém deve ser pormenorizado em um procedimento formal, não sendo 

afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a 

busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios 

basilares insculpidos no art. 5º da Lei n. 14.133/21; 

 

O credenciamento segundo o art. 6º, XLIII da Lei n. 14.133/21 é o processo 

administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca 

interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os 

requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o 

objeto quando convocados; 

 

 O Ministro Aroldo Cedraz, em seu voto proferido quando da deliberação plenária, 

destaca que para a adoção do credenciamento, a Administração deve demonstrar, 
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além de preenchidos os demais critérios, a vantagem/igualdade dos valores 

estipulados em relação aos preços praticados no mercado. Vejamos: 

 

"Considerando as reiteradas decisões do TCU no 

sentido de que o credenciamento deve ser utilizado 

para a contratação de serviços médicos, jurídicos e 

de treinamento, desde que a Administração fixe 

critérios objetivos, e ainda que sejam observados 

quatro aspectos fundamentais quando da análise da 

adequação do uso do credenciamento, quais sejam: 

[...] que reste demonstrado, no processo, a 

vantagem/igualdade dos valores definidos em 

relação aos preços de mercado [...]" (TCU-CONS: 

1.150, Relator: Aroldo Cedraz, Data de julgamento: 

15/5/2013, Plenário). 

 

Tornando-se assim menos custoso economicamente e pragmaticamente do que à 

realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a 

contratação, que visa à consecução do interesse público. 

 

1. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

1.1 Da necessidade da contratação  

Trata-se de Termo de Referência com o objetivo de Credenciamento para 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA CORRETIVA, INSTALAÇÃO, 

DESINSTALAÇÃO E REPAROS DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 

CORRETIVA EM IMPRESSORAS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, COM 

REGARGA E AQUISIÇÃO DE CARTUCHO E TONER pertencentes ao 

Município de Riachão das Neves-Bahia, conforme as especificações e condições 

constantes no Termo de Referência e Edital. 

 

 A presente solicitação fundamenta-se na necessidade de garantir a adequada instalação, 

manutenção e funcionamento dos equipamentos de ar condicionado na Prefeitura e 

Secretarias Municipais de Riachão das Neves – Bahia, assegurando a continuidade e a 

eficiência na prestação dos serviços públicos e o bem estar dos servidores e cidadãos. A 

manutenção regular dos equipamentos é essencial para o cumprimento dos princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

conforme estabelecido na Constituição Federal, além de ser uma obrigação da 

Administração Pública na gestão responsável dos recursos e serviços municipais. 
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Diante das demandas recorrentes identificadas pelas Secretarias Municipais e Prefeitura, 

justifica-se a necessidade de manutenção em geral dos equipamentos com reposição de 

peças. Essa medida visa garantir a disponibilidade e justifica-se a realização deste objeto 

para atender as possíveis necessidades que venham a ocorrer no corrente ano, assegurando, 

assim, condições de trabalho adequadas para os funcionários e servidores do município de 

Riachão das Neves/BA.   

 É necessário oferecer conforto térmico ao ambiente de trabalho e proporcionar temperatura 

adequada ao bom funcionamento de equipamentos de ar condicionado, em geral, são 

dissipadores de calor. Manter os equipamentos, buscando reduzir o seu desgaste prematuro 

em razão da carga diária de utilização, promovendo sua eficiência original e 

consequentemente preservando sua vida útil;  

As manutenções periódicas, também evitará o aparecimento de agentes, sejam eles físicos 

ou biológicos, causadores de doenças do trato respiratório, efetuando a limpeza sistemática 

de seus componentes internos e externos; 

A necessidade de manter em níveis aceitáveis a qualidade do ar em ambientes de uso 

coletivo, bem como cumprir as normas de saúde pública, conforme exigência da Lei no 

13.589 de 2018. A Lei 13.589/2018 tornou obrigatório, em todos os edifícios de uso público 

e coletivo, o PMOC – Plano de Manutenção, Operação e Controle em sistemas de ar 

condicionado. 

 A atividade de manutenção proporciona economia para a administração, pois os 

equipamentos funcionam nas condições ideais. 

Diante dessa necessidade em manter os sistemas de climatização das Unidades 

administrativas da Prefeitura Municipal, suas Secretárias e Órgãos, em perfeito e ininterrupto 

funcionamento, não se vislumbram outra situação, que não seja a prestação de serviços de 

instalação, desinstalação, manutenção e reparos em geral em aparelhos de ar condicionado 

para atender suas demandas. 

A terceirização desse serviço permite que a Administração Pública otimize seus recursos, 

garantindo maior agilidade na realização dos reparos e manutenções, bem como 

transparência nos gastos. A contratação de uma empresa especializada, por meio de um 

processo licitatório adequado, possibilita a obtenção de melhores preços e qualidade na 

execução dos serviços. 
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Além disso, os equipamentos desempenham um papel igualmente importante, sendo 

frequentemente utilizados para diversas atividades Administrativa. A falha no 

funcionamento desses equipamentos também pode ter consequências significativas, como a 

interrupção de atividades Administrativas diante do calor da região e inviabilizar o trabalho 

interno. Neste contexto, justifica-se investir na manutenção preventiva e corretiva de todos 

os equipamentos de ar condicionado que dão suporte à Prefeitura, Secretarias Municipais e 

seus órgãos, visando assegurar a segurança e o bem estar de todos os usuários, bem como a 

constância e qualidade das atividades administrativas em todo quadro da prefeitura. 

Também, a presente solicitação fundamenta-se na necessidade de garantir a adequada 

manutenção e funcionamento das impressoras na Prefeitura e Secretarias Municipais de 

Riachão das Neves – Bahia, assegurando a continuidade e a eficiência na prestação dos 

serviços públicos. A manutenção regular dos equipamentos é essencial para o cumprimento 

dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, conforme estabelecido na Constituição Federal, além de ser uma obrigação da 

Administração Pública na gestão responsável dos recursos e serviços municipais. 

Diante das demandas recorrentes identificadas pelas Secretarias Municipais e Prefeitura, 

justifica-se a necessidade apresentada. Essa medida visa garantir a disponibilidade e 

justifica-se a realização deste objeto para atender as possíveis necessidades que venham a 

ocorrer no corrente ano, assegurando, assim, o funcionamento das atividades administrativas 

do município de Riachão das Neves/BA.   

 As impressoras necessitam regularmente de atenção quanto ao seu bom funcionamento na 

gestão. A prefeitura municipal não dispõe em seu quadro funcional servidores com as 

habilidades e conhecimentos técnicos especializados na área de Tecnologia da Informação 

voltado para manutenção dos equipamentos. Lembramos que é comum com qualquer 

máquina ou dispositivo que supostamente funcione eficientemente, as impressoras, precisam 

de manutenção para fornecerem resultados consistentes e prolongar sua vida útil. As 

verificações realizadas mensais prolongam a vida útil da impressora, é claro, aumentam a 

confiança do usuário de que a impressora estará disponível para trabalhar de forma eficaz e 

imediata, sob demanda e sempre. Naturalmente, os fabricantes fornecem todas as 

informações necessárias no manual do produto, mas normalmente a maioria dos usuários 

não assume a responsabilidade de conhecer essas informações. As grandes empresas e os 

setores público, vem optando por celebrar contrato de serviço de manutenção de 
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impressoras, para que os técnicos especializados venham a orientar os servidores a maneira 

mais correta para manuseio dos equipamentos para prologar a vida útil. A manutenção 

preventiva e corretiva das impressoras, mantém as máquinas em boas condições e ajuda a 

evitar panes inesperadas.  

Diante dos fatores descritos, justifica-se, portanto o Credenciamento para 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA CORRETIVA, INSTALAÇÃO, 

DESINSTALAÇÃO E REPAROS DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 

CORRETIVA EM IMPRESSORAS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, COM 

REGARGA E AQUISIÇÃO DE CARTUCHO E TONER pertencentes ao 

Município de Riachão das Neves-Bahia, conforme as especificações e condições 

constantes no Termo de Referência e Edital. 

 

Da inviabilidade de competição. 

 

O professor Joel Niebuhr ensina que a ideia geral vertida pela Lei n. 14.133/2021 é que, 

no credenciamento, todos os interessados em contratar com a Administração Pública são 

efetivamente contratados, sem que haja relação de exclusão. Como todos os interessados 

são contratados, não há que se competir por nada, forçando-se reconhecer, por dedução, 

a inviabilidade de competição e a inexigibilidade de licitação pública. 

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Descrição do produto/serviço:  

 

LOTE 01 – AR CONDICIONADO 
 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 9.000 

BTU’S. 
SERVIÇOS 20 

R$ 388,58 R$ 7.771,60 

2 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 

12.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 20 

R$ 398,37 R$ 7.967,40 

3 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 

18.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 20 

R$ 508,76 R$ 10.175,20 

4 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 

24.000 BTU’S 
SERVIÇOS 20 

R$ 546,02 R$ 10.920,40 

5 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 

30.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 10 

R$ 555,36 R$ 5.553,60 

6 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 9.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 70 

R$ 156,25 R$ 10.937,50 
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7 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 12.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 70 

R$ 183,71 R$ 12.859,70 

8 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 18.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 60 

R$ 186,16 R$ 11.169,60 

9 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 24.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 30 

R$ 189,97 R$ 5.699,10 

10 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 30.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 20 

R$ 222,76 R$ 4.455,20 

11 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 9.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 30 

R$ 248,00 R$ 7.440,00 

12 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 12.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 30 

R$ 267,90 R$ 8.037,00 

13 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 18.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 10 

R$ 275,63 R$ 2.756,30 

14 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 24.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 10 

R$ 296,97 R$ 2.969,70 

15 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 30.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 10 

R$ 307,27 R$ 3.072,70 

16 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

9.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 195,00 R$ 1.950,00 

17 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

12.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 223,66 R$ 2.236,60 

18 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

18.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 266,67 R$ 2.666,70 

19 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

24.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 287,00 R$ 2.870,00 

20 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

30.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 327,23 R$ 3.272,30 

21 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 9.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 742,56 R$ 7.425,60 

22 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 12.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 837,35 R$ 8.373,50 

23 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 18.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 973,85 R$ 9.738,50 

24 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 24.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 1.049,09 R$ 10.490,90 

25 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 30.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 1.136,13 R$ 11.361,30 

26 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 9.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 15 
R$ 197,66 R$ 2.964,90 

27 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 12.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 15 
R$ 218,94 R$ 3.284,10 

28 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 18.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 242,20 R$ 2.422,00 

29 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 24.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 

R$ 258,10 R$ 2.581,00 
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30 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 30.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 

R$ 288,20 R$ 2.882,0 

VALOR GLOBAL POR MÉDIA    R$ 186.304,40                                      

 

LOTE 02: RECARGAS DE CARTUCHOS E TONERS 

RECARGAS DE CARTUCHOS E TONERS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 60, PRETO UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

2 CARTUCHO HP 17ML, MODELO 60, COLOR UNIDADE 15 R$ 18,13 R$ 271,95 

3 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 92, PRETO UNIDADE 25 R$ 18,13 R$ 453,25 

4 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 92, COLOR UNIDADE 25 R$ 18,13 R$ 453,25 

5 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 122, COLOR UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

6 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 122, PRETO UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

7 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 662, COLOR UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

8 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 662, COLOR UNIDADE 35 R$ 18,13 R$ 634,55 

9 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 662, PRETO UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

10 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 662, PRETO UNIDADE 35 R$ 18,13 R$ 634,55 

11 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 664, PRETO UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

12 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 664, COLOR UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

13 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 667, PRETO UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

14 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 667, COLOR UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

15 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 901, PRETO UNIDADE 20 R$ 18,13 R$ 362,60 

16 CARTUCHO HP 13ML, MODELO 901, COLOR UNIDADE 10 R$ 18,13 R$ 181,30 

17 CARTUCHO HP 24ML, MODELO 950, PRETO UNIDADE 30 R$ 20,50 R$ 615,00 

18 CARTUCHO HP 17ML, MODELO 951, CYANO UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

19 CARTUCHO HP 17ML, MODELO 951, MAGENTA UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

20 CARTUCHO HP 17ML, MODELO 951, YELLOW UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

21 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 544, 

CYANO 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

22 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 544, 

MAGENTA 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 
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23 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 544, 

PRETO 

UNIDADE 200 R$ 38,19 R$ 7.638,00 

24 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 544, 

YELLOW 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

25 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 664, 

CYANO 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

26 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 664, 

MAGENTA 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

27 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 664, 

PRETO 

UNIDADE 200 R$ 38,19 R$ 7.638,00 

28 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 664, 

YELLOW 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

29 TONER BROTHER, MODELO 1060, PRETO UNIDADE 350 R$ 41,25 R$ 14.437,50 

30 TONER ELGIN, MODELO PANTUM PB 210, PRETO UNIDADE 150 R$ 46,16 R$ 6.924,00 

31 TONER HP 70G, MODELO TONER 12A, PRETO UNIDADE 150 R$ 42,94 R$ 6.441,00 

32 TONER HP 70G, MODELO TONER 35A, PRETO UNIDADE 250 R$ 42,94 R$ 10.735,00 

33 TONER HP 70G, MODELO TONER 36A, PRETO UNIDADE 250 R$ 42,94 R$ 10.735,00 

34 TONER HP 70G, MODELO TONER 83A, PRETO UNIDADE 350 R$ 42,94 R$ 15.029,00 

35 TONER HP 70G, MODELO TONER 85A, PRETO UNIDADE 350 R$ 42,94 R$ 15.029,00 

36 TONER HP, MODELO 105A\W1105, PRETO UNIDADE 100 R$ 47,83 R$ 4.783,00 

37 TONER HP, MODELO W1030XC UNIDADE 200 R$ 52,35 R$ 10.470,00 

38 TONER HP, MODELO W1330X, PRETO UNIDADE 100 R$ 114,81 R$ 11.481,00 

39 TONER SAMSUNG 220G, MODELO 2850, PRETO UNIDADE 80 R$ 51,08 R$ 4.086,40 

40 TONER XEROX, MODELO 3200, PRETO UNIDADE 100 R$ 46,05 R$ 4.605,00 

41 TONER XEROX, MODELO 3210 E 3220, PRETO UNIDADE 100 R$ 46,05 R$ 4.605,00 

VALOR DO LOTE R$ 180.228,95 

 

LOTE 03 – AQUISIÇÕES DE CARTUCHOS E REFIS DE TINTA ORIGINAIS 

 

AQUISIÇÕES DE CARTUCHOS E REFIS DE TINTA ORIGINAIS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 CARTUCHO DE TONER, MODELO 105A/W1105, PRETO UNIDADE 40 R$ 220,43 R$ 8.817,20 

2 CARTUCHO DE TONER, MODELO CB435A, PRETO UNIDADE 30 R$ 155,12 R$ 4.653,60 



 

22 

 

3 CARTUCHO DE TONER, MODELO CE285A, PRETO UNIDADE 50 R$ 171,02 R$ 8.551,00 

4 CARTUCHO DE TONER, MODELO CF283A, PRETO UNIDADE 30 R$ 165,45 R$ 4.963,50 

5 CARTUCHO DE TONER, MODELO PANTUM PB 211, PRETO UNIDADE 40 R$ 164,19 R$ 6.567,60 

6 CARTUCHO DE TONER, MODELO TN1060, PRETO UNIDADE 40 R$ 124,38 R$ 4.975,20 

7 CARTUCHO DE TONER, MODELO W1030X, PRETO UNIDADE 40 R$ 410,67 R$ 16.426,80 

8 CARTUCHO DE TONER, MODELO W1330, PRETO UNIDADE 40 R$ 265,21 R$ 10.608,40 

9 REFIL DE TINTA, MODELO 544, CYANO UNIDADE 150 R$ 70,28 R$ 10.542,00 

10 REFIL DE TINTA, MODELO 544, MAGENTA UNIDADE 150 R$ 70,28 R$ 10.542,00 

11 REFIL DE TINTA, MODELO 544, PRETO UNIDADE 200 R$ 70,28 R$ 14.056,00 

12 REFIL DE TINTA, MODELO 544, YELLOW UNIDADE 150 R$ 70,28 R$ 10.542,00 

13 REFIL DE TINTA, MODELO 664, CYANO UNIDADE 100 R$ 71,87 R$ 7.187,00 

14 REFIL DE TINTA, MODELO 664, MAGENTA UNIDADE 100 R$ 71,87 R$ 7.187,00 

15 REFIL DE TINTA, MODELO 664, PRETO UNIDADE 150 R$ 71,87 R$ 10.780,50 

16 REFIL DE TINTA, MODELO 664, YELLOW UNIDADE 100 R$ 71,87 R$ 7.187,00 

17 UNIDADES DE IMAGEM BROTHER, MODELO DR-1060, PRETO UNIDADE 40 R$ 145,92 R$ 5.836,80 

18 UNIDADES DE IMAGEM HP, MODELO W1332A/332A, PRETO UNIDADE 20 R$ 188,00 R$ 3.760,00 

VALOR DO LOTE R$ 153.183,60 

 

LOTE 04:  PEÇAS PARA IMPRESSORAS 

 

PEÇAS PARA IMPRESSORAS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET 1018, PRETO UNIDADE 15 R$ 123,08 R$ 1.846,20 

2 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET M1120, PRETO UNIDADE 15 R$ 133,90 R$ 2.008,50 

3 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET M1132, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

4 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1005, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

5 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1015, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

6 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1022, PRETO UNIDADE 6 R$ 121,68 R$ 730,08 

7 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1102, PRETO UNIDADE 15 R$ 121,68 R$ 1.825,20 

8 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1200, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 
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9 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1212, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

10 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1505, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

11 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

1018, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

12 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

M1120, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

13 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

M1132, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

14 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1005, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

15 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1015, PRETO 

UNIDADE 10 R$ 158,55 R$ 1.585,50 

16 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1022, PRETO 

UNIDADE 10 R$ 158,55 R$ 1.585,50 

17 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1102, PRETO 

UNIDADE 20 R$ 158,55 R$ 3.171,00 

18 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1200, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

19 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1212, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 1.585,50 

20 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1505, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 1.585,50 

VALOR DO LOTE R$ 35.115,03 

 

LOTE 05: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVO E/OU CORRETIVO DE 

IMPRESSORAS 

 

 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVO E/OU CORRETIVO DE IMPRESSORAS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET 1018, PRETO UNIDADE 30 R$ 133,00 R$ 3.990,00 

2 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET M1120, 

PRETO 

UNIDADE 25 R$ 133,00 R$ 3.325,00 

3 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET M1132, 

PRETO 

UNIDADE 30 R$ 143,00 R$ 4.290,00 

4 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET ML2851, 

PRETO 

UNIDADE 25 R$ 143,00 R$ 3.575,00 

5 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET ML3051, 

PRETO 

UNIDADE 25 R$ 151,02 R$ 3.775,50 
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6 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1005, PRETO UNIDADE 30 R$ 143,00 R$ 4.290,00 

7 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1015, PRETO UNIDADE 25 R$ 143,00 R$ 3.575,00 

8 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1022, PRETO UNIDADE 30 R$ 143,00 R$ 4.290,00 

9 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1102, PRETO UNIDADE 30 R$ 143,00 R$ 4.290,00 

10 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1200, PRETO UNIDADE 25 R$ 132,40 R$ 3.310,00 

11 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1212, PRETO UNIDADE 25 R$ 132,40 R$ 3.310,00 

12 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1505, PRETO UNIDADE 25 R$ 132,40 R$ 3.310,00 

13 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET HP 4103 FDW, 

PRETO 

UNIDADE 40 R$ 164,41 R$ 6.576,40 

14 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET HP 432FDN, 

PRETO 

UNIDADE 40 R$ 186,90 R$ 7.476,00 

15 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO TANQUE DE TINTA 

3250/3150, COLOR 

UNIDADE 50 R$ 197,50 R$ 9.875,00 

16 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO JATO DE TINTA 

MULTIFUNCIONAL, COLOR 

UNIDADE 30 R$ 132,67 R$ 3.980,10 

17 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET BROTHER 

1617NW, PRETO 

UNIDADE 50 R$ 154,35 R$ 7.717,50 

18 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET BROTHER 

2540DW, PRETO 

UNIDADE 50 R$ 165,94 R$ 8.297,00 

19 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET HP PRO 

4003DW, PRETO 

UNIDADE 30 R$ 164,03 R$ 4.920,90 

20 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET HP 135W, 

PRETO 

UNIDADE 25 R$ 165,97 R$ 8.298,50 

VALOR DO LOTE R$ 102.471,90 

 

O custo estimado total da contratação DO LOTE 01 é de R$ 186.304,40                                     

(cento e oitenta e seis mil, trezentos e quatro reais e quarenta centavos). DO LOTE 02 R$ 

180.228,95 (cento e oitenta mil, duzentos vinte e oito reais e noventa e cinco 

centavos). LOTE 03 é de R$ 153.183,60 (cento e cinquenta e três mil, cento e oitenta 

e três reais e sessenta centavos); LOTE 04 é de R$ 35.115,03 (trinta e cinco mil, cento 

e quinze mil e três centavos). LOTE 05 é de R$ 102.471,90 (cento e dois mil, 

quatrocentos e setenta e um reais e noventa centavos). Como parâmetro para obtenção 

dos preços foi utilizado a pesquisa direta, realizada pelo Setor de Compras, pesquisa em 

banco de preços.  

 

Dentro do presente levantamento, para definição do quantitativo e valor, ainda foram 

analisados os históricos anteriores desta Prefeitura Municipal e restaram incorporados 

nesta contratação em análise. 
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Portanto, como dito, para o custo estimado total do exercício de 2025, valemo-nos das 

Cotações do Setor de Compras, onde foi possível dimensionar o valor total médio, 

discriminado na Planilha acima.  

 

3. DO MODELO DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 O prazo de vigência da Contratação é de 12 meses, com início a partir da data de 

assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos dos artigos 107° da Lei n° 14.133, de 

2021. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 

Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar as 

certidões negativas de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 

processo. 

 A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato; 

            A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

3.1. Os serviços deverão atender as especificações constantes na planilha; 

3.3.  Os serviços deverão ser prestados de forma contínua, eficiente e ininterrupta, 

atendendo prontamente às solicitações das Secretarias, observando-se os prazos e padrões 

de qualidade exigidos. A contratada deverá manter a disponibilidade de equipe e estrutura 

adequadas à execução dos serviços. 

3.4.  A execução deverá observar todas as normas sanitárias, de segurança, ambientais e 

demais legislações pertinentes à atividade, sendo de inteira responsabilidade da 

contratada o cumprimento das exigências legais e regulamentares. 
 

     A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e 

equipamentos necessários à perfeita execução do serviço/fornecimento, conforme ordem 

de solicitação emitida pela Secretaria Solicitante.  

 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

4.1. A descrição da solução como um todo abrange o Credenciamento para 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA CORRETIVA, INSTALAÇÃO, 

DESINSTALAÇÃO E REPAROS DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 

CORRETIVA EM IMPRESSORAS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, COM 

REGARGA E AQUISIÇÃO DE CARTUCHO E TONER pertencentes ao 
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Município de Riachão das Neves-Bahia, conforme as especificações e condições 

constantes no Termo de Referência e Edital. 

O credenciamento permitirá que empresas interessadas, que atendam aos requisitos 

técnicos e legais, sejam habilitadas a prestar serviços e fornecimento, conforme a 

demanda da Secretaria municipal. Dessa forma, a Prefeitura contará com um banco de 

prestadores aptos a realizar os serviços de maneira ágil e eficiente, garantindo a 

continuidade das atividades públicas. 

 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

•    UNIDADE: 02.02.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

• ATIVIDADE: 2.006 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE 

ADMINISTRAÇÃO 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E PESCA 

• ATIVIDADE: 2064 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.04.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER  

• ATIVIDADE: 2065 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE, ESPORTE E  

LAZER  

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.07.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

• ATIVIDADE: 2.011 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

REC. HÍDRICOS 

• ATIVIDADE: 2.061 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUN. DE MEIO 

AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E TURISMO 
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• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo./ 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.11.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

• ATIVIDADE: 13.392.07.2.096 – Manutenção da Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo./ 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.12.000 - SEC.MUN. POLITICAS DAS MULHERES, 

DIVERSIDADE E JUVENTUDE 

• ATIVIDADE: 14.422.08.2.097- Manutenção da Secretaria Municipal de Políticas 

das Mulheres, Diversidade e Juventude 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo./ 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.13.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

PÚBLICA E TRÂNSITO 

• ATIVIDADE: 06.183.04.2.098 – Manutenção Secretaria Municipal de Segurança 

Pública e Trânsito 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo./ 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

• ATIVIDADE: 2.034 – GESTÃO DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS DE SAÚDE – 

REC. PRÓPRIO 15% 

• ATIVIDADE: 2.035 – GESTÃO DO BLOCO DE MANUT. DAS ASPAS – 

ATENÇÃO PRIMÁRIA 

• ATIVIDADE: 2.042 – GESTÃO DAS AÇÕES DO HOSPITAL MUNICIPAL 

• ATIVIDADE: 2.043 – GESTÃO DAS AÇÕES DO SERVIÇO DE 

ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA – SAMU 192 

• FONTE: 15001002, 16000000, 1621 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.03.001 - F U N D E B 

• ATIVIDADE: 2021 - GESTÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA - 

FUNDEB 30% 

• FONTE: 1540 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.03.002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

• ATIVIDADE: 2.022 – GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL – MDE 

25% 
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• ATIVIDADE: 2.023 – GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL – 

MDE 25% 

• FONTE: 15001001 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.06.001 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

• ATIVIDADE: 2054 - BLOCO DE GESTÃO DO SUAS - IGD-SUAS 

• FONTE: 16600000, 16610000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de Consumo / 

3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

• UNIDADE: 02.06.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

• ATIVIDADE: 08.122.008.2050 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

• FONTE: 15000000 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 Material de 

Consumo / 3.3.9.0.39.00.00.00 Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

6.     DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

 

6.1 O credenciamento é de 12 (doze) meses, a contar da publicação no PNCP, durante 

o qual os credenciados poderão ser convocados para apresentação, observada a ordem 

de classificação, nas oportunidades e quantidades que a Administração necessitar, 

observadas as condições fixadas neste TR, no edital e as normas pertinentes. 

6.2 O prazo de execução do contrato deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da 

assinatura do contrato, e o prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ocorrer a 

prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1 Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e 

capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 

67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.  

7.2 Sendo assim, os documentos exigidos serão:  

Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
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na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 

legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal e outras que forem necessárias.  

Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do credenciado. 

Qualificação Técnica:  

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprove que o credenciado executou ou está executando, de 

maneira satisfatória e a contento, prestações da natureza e vulto similares com o objeto 

da presente licitação;  

Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei nº 14.133/21.  

7.3 Além de atender aos critérios estabelecidos no Edital de Credenciamento, é requisito 

para participação, sem prejuízo de outros fixados, tratando-se de pessoa jurídica, a 

compatibilidade do objeto a ser contratado com a atividade econômica do proponente. 

7.4 Somente serão admitidas a participar deste credenciamento os interessados que 

atenderem a todas as exigências contidas neste TR. 

 

08.   DAS FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR, em atendimento 

ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de pessoa 

física ou jurídica do ramo da atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche 

os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, sendo evidenciada a 

inviabilidade de competição por meio do credenciamento. 

8.2. A Administração Pública, por meio do processo administrativo de chamamento 

público, convocará interessados na prestação dos serviços para que, uma vez atendidos 

os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou entidade para executar o objeto 

quando convocados, bem como apresente toda documentação pertinente, que comprova 

o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, ou seja, 

documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, atendendo 

ao artigo 72, incisos V e VI da Lei Federal 14.133/2021. 

8.3 Para a contratação do credenciado, deverá ser realizado processo de inexigibilidade 

de licitação, previsto no inciso IV do art. 74 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, devendo 

o processo observar o disposto no art. 72 da referida lei. 

8.4 O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de 

credenciamento, se habilitado, será credenciado no órgão ou entidade contratante, 

encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado. 
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8.5 A solicitação de credenciamento deverá ser preenchida através dos Anexos do Edital 

pré-estabelecido para aceite dos preços formulados pela Administração Pública 

Municipal. 

8.6 O requerimento de credenciamento e os documentos necessários à habilitação 

deverão ser encaminhados ao Setor de Licitações e Contratos. 

8.7 O requerimento de credenciamento não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou 

entrelinhas que possam dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada 

indispensável à sua validade. 

8.8 Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o 

órgão ou entidade contratante, a seu critério, poderá convocar os credenciados para nova 

análise de documentação, quando serão exigidos os documentos que comprovem a 

manutenção das condições apresentadas quando do credenciamento do interessado, 

especialmente para a assinatura do contrato respectivo. 

8.9 O credenciado, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito a comprovação 

das mesmas condições habilitatórias do início do contrato. 

8.10 O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

8.11 A divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 

condição de eficácia do contrato e seus aditamentos e no Diário Oficial do Município 

(DOM) de forma complementar, e deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis da 

assinatura do contrato. 

 

9 DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim; 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 
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9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da pessoa física ou jurídica contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6 A fiscalização e decorrente desta contratação será designado por: 

a) RAPHAEL DE SANTANA COSTA, inscrito na Matrícula nº 38972, designado 

conforme a portaria nº 490 de 15 d abril de 2025 para gestor de contratos. 

b) PAULO RORIGUES DOS REIS, Matrícula nº 38951, designado conforme a 

portaria nº 577 de 29 de abril de 2025 para fiscal setorial administrativo. 

c) ÉRIC RAMIRO SANTOS DE OLIVEIRA, Matrícula nº 38922, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Administração. 

d) RODRIGO BARBOZA BORGES CARVALHO, inscrito na Matrícula nº 38917, 

designado conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da 

Secretaria Municipal de Administração. 

e) MELK DIAS DOS SANTOS, inscrito na Matrícula nº 38895, designado conforme 

a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria Municipal de 

Agricultura. 

f) WIRES FERREIRA DA PAIXÃO DOS SANTOS, inscrito na Matrícula nº 38940, 

designado conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

g) LAIZE DOS SANTOS DIAS ROCHA, inscrito na Matrícula nº 38884, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

h) JOSENILTON PEREIRA DE SOUZA, inscrito na Matrícula nº 2764, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Educação. 

i) EUNILDO ARRUDA CRISÓSTOMO BARRETO, inscrito na Matrícula nº 1322, 

designado conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da 

Secretaria Municipal de Educação. 

j) BRENNO THARLES MARQUES MAGALHÃES, inscrito na Matrícula nº 1322, 

designado conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

k) ABDIEL PEREIRA SERPA, inscrito na Matrícula nº 38877, designado conforme 

a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura. 

l) RANILSON NUNES DA SILVA, inscrito na Matrícula nº 38984, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura. 

m) IGOR LENO BOMFIM, inscrito na Matrícula nº 38963, designado conforme a 

portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

n) TAILANE ANDRADE MOREIRA, inscrito na Matrícula nº 38900, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

o) SANDRO RODRIGUES DE SOUZA, inscrito na Matrícula nº 1292, designado 
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conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

p) MARCELA SANTIAGO DE JESUS, inscrito na Matrícula nº 38697, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

q) JOACI TAVARES CÂMARA, inscrito na Matrícula nº 38961, designado conforme 

a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria Municipal de 

Segurança Pública e Trânsito. 

r) TAIS CARDOZO AGUIAR DA SILVA, inscrito na Matrícula nº 38948, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Transportes. 
 

9.7 Será permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

9.8 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

9.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

9.10 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

9.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

9.12 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual  

9.13 O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

9.14 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

9.15 Os Gestores do Contrato: 

9.16 O Gestor de Contratos terá atribuições administrativas e a função de administrar o   

contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
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I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 

contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços. 

9.17 O credenciado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-

mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade 

na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  

9.18 O credenciado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 

prestação do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

 

10.        DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO 

E PAGAMENTO 

 

10.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

10.1.1 Não produzir os resultados acordados; 

10.1.2 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou  

10.1.3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

Do recebimento 

10.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo estabelecido conforme 

necessidade da Secretaria, da comunicação escrita do contratado de término da 

execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

10.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga. 
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10.4 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. 

10.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal do contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, 

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 

provisório. 

10.7 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis, quando for o 

caso. 

10.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

10.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

10.10 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de forma imediata por se 

tratar de serviços funerários contados do recebimento provisório, por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos: 

10.10.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

10.10.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

10.10.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 
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10.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro 

indicado para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

10.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

10.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

10.14 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período. 

1.15 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c)  os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus à contratante; 

10.17 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do 

Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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10.18 A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ 

contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.19 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.20 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.21 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

10.22 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

10.23 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

10.24 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.25 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.26 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.26.1 Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração 

Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 

da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme 

determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
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10.26.2 Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), 

na forma da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, 

conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e, 

10.26.3 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da 

Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação 

pertinente. 

10.26.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.28 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

11.1.1 A efetuar os serviços e a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e 

local indicados pela Administração, em estrita observância às especificações do Termo 

de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais; 

11.1.2 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente contratação; 

11.1.3 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

11.1.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação; 

11.1.5 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

11.1.6 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.1.7 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
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prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato. 

11.1.8 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

12.1.1. Fornecer todas as informações para uma perfeita execução dos serviços e 

fornecimento; 

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins 

de aceitação e recebimento definitivos;  

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de servidor especialmente designado; 

12.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

12.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços e 

fornecimento do objeto, no prazo e na forma estabelecidos neste termo. 

12.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

13.         DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação. 

  

14.         DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. O Município de Riachão das Neves– Bahia, reserva-se no direito de impugnar a 

execução prestada, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas 

neste Termo de referência. 

14.2. As disposições do credenciamento em tela encontrar-se-ão no edital de 

chamamento público. 

14.3. A administração pública poderá, a qualquer momento, solicitar o 

descredenciamento dos interessados e contratados, quando não houver o cumprimento 
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do disposto no edital de chamamento público, contrato administrativo, ou da Lei Federal 

14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

14.4. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 

14.133/2021. 

14.5. Fica eleito o foro da Comarca de Riachão das Neves- Bahia como único e 

competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado 

que outro possa ser.  
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APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

 

• Área Requisitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Nova Lei de Licitações, Lei 14.133/2021 atribuiu ao planejamento das 

licitações a hierarquia de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para 

governança e concretude deste princípio. As contratações públicas são instrumentos para 

a realização das políticas públicas, cujo planejamento ocasiona contratações 

significativamente mais efetivas. Desse modo, a realização de estudos prévios à 

contratação conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo 

mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos 

públicos.  

Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao 

planejamento, ao cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, 

caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento, uma vez que apresenta os devidos 

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

Deste modo, busca-se assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação 

pública pretendida, bem como o levantamento dos elementos essenciais, que servirão de 

base para compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem elaborados, 

caso se conclua pela viabilidade da contratação. Sendo assim, o objetivo principal é 

estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 

supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 

Pública, avaliando todos os aspectos necessários e suficientes à contratação. 

 

1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA 

(Art. 18, §1º, I da Lei Nº 14.133/2021) 
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Trata-se de Estudo Técnico Preliminar – ETP com o objetivo de verificar a 

viabilidade de CREDENCIAMENTO para Credenciamento para MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA CORRETIVA, INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO E REPAROS 

DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA EM IMPRESSORAS, COM 

REPOSIÇÃO DE PEÇAS, COM REGARGA E AQUISIÇÃO DE CARTUCHO E 

TONER pertencentes ao Município de Riachão das Neves-Bahia, conforme as 

especificações e condições constantes no Termo de Referência e Edital. 

 

 A presente solicitação fundamenta-se na necessidade de garantir a adequada instalação, 

manutenção e funcionamento dos equipamentos de ar condicionado na Prefeitura e 

Secretarias Municipais de Riachão das Neves – Bahia, assegurando a continuidade e a 

eficiência na prestação dos serviços públicos e o bem estar dos servidores e cidadãos. A 

manutenção regular dos equipamentos é essencial para o cumprimento dos princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

conforme estabelecido na Constituição Federal, além de ser uma obrigação da 

Administração Pública na gestão responsável dos recursos e serviços municipais. 

Diante das demandas recorrentes identificadas pelas Secretarias Municipais e Prefeitura, 

justifica-se a necessidade de manutenção em geral dos equipamentos com reposição de 

peças. Essa medida visa garantir a disponibilidade e justifica-se a realização deste objeto 

para atender as possíveis necessidades que venham a ocorrer no corrente ano, assegurando, 

assim, condições de trabalho adequadas para os funcionários e servidores do município de 

Riachão das Neves/BA.   

 É necessário oferecer conforto térmico ao ambiente de trabalho e proporcionar temperatura 

adequada ao bom funcionamento de equipamentos de ar condicionado, em geral, são 

dissipadores de calor. Manter os equipamentos, buscando reduzir o seu desgaste prematuro 

em razão da carga diária de utilização, promovendo sua eficiência original e 

consequentemente preservando sua vida útil;  

As manutenções periódicas, também evitará o aparecimento de agentes, sejam eles físicos 

ou biológicos, causadores de doenças do trato respiratório, efetuando a limpeza sistemática 

de seus componentes internos e externos; 
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A necessidade de manter em níveis aceitáveis a qualidade do ar em ambientes de uso 

coletivo, bem como cumprir as normas de saúde pública, conforme exigência da Lei no 

13.589 de 2018. A Lei 13.589/2018 tornou obrigatório, em todos os edifícios de uso público 

e coletivo, o PMOC – Plano de Manutenção, Operação e Controle em sistemas de ar 

condicionado. 

 A atividade de manutenção proporciona economia para a administração, pois os 

equipamentos funcionam nas condições ideais. 

Diante dessa necessidade em manter os sistemas de climatização das Unidades 

administrativas da Prefeitura Municipal, suas Secretárias e Órgãos, em perfeito e ininterrupto 

funcionamento, não se vislumbram outra situação, que não seja a prestação de serviços de 

instalação, desinstalação, manutenção e reparos em geral em aparelhos de ar condicionado 

para atender suas demandas. 

A terceirização desse serviço permite que a Administração Pública otimize seus recursos, 

garantindo maior agilidade na realização dos reparos e manutenções, bem como 

transparência nos gastos. A contratação de uma empresa especializada, por meio de um 

processo licitatório adequado, possibilita a obtenção de melhores preços e qualidade na 

execução dos serviços. 

Além disso, os equipamentos desempenham um papel igualmente importante, sendo 

frequentemente utilizados para diversas atividades Administrativa. A falha no 

funcionamento desses equipamentos também pode ter consequências significativas, como a 

interrupção de atividades Administrativas diante do calor da região e inviabilizar o trabalho 

interno. Neste contexto, justifica-se investir na manutenção preventiva e corretiva de todos 

os equipamentos de ar condicionado que dão suporte à Prefeitura, Secretarias Municipais e 

seus órgãos, visando assegurar a segurança e o bem estar de todos os usuários, bem como a 

constância e qualidade das atividades administrativas em todo quadro da prefeitura. 

Também, a presente solicitação fundamenta-se na necessidade de garantir a adequada 

manutenção e funcionamento das impressoras na Prefeitura e Secretarias Municipais de 

Riachão das Neves – Bahia, assegurando a continuidade e a eficiência na prestação dos 

serviços públicos. A manutenção regular dos equipamentos é essencial para o cumprimento 

dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
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eficiência, conforme estabelecido na Constituição Federal, além de ser uma obrigação da 

Administração Pública na gestão responsável dos recursos e serviços municipais. 

Diante das demandas recorrentes identificadas pelas Secretarias Municipais e Prefeitura, 

justifica-se a necessidade apresentada. Essa medida visa garantir a disponibilidade e 

justifica-se a realização deste objeto para atender as possíveis necessidades que venham a 

ocorrer no corrente ano, assegurando, assim, o funcionamento das atividades administrativas 

do município de Riachão das Neves/BA.   

 As impressoras necessitam regularmente de atenção quanto ao seu bom funcionamento na 

gestão. A prefeitura municipal não dispõe em seu quadro funcional servidores com as 

habilidades e conhecimentos técnicos especializados na área de Tecnologia da Informação 

voltado para manutenção dos equipamentos. Lembramos que é comum com qualquer 

máquina ou dispositivo que supostamente funcione eficientemente, as impressoras, precisam 

de manutenção para fornecerem resultados consistentes e prolongar sua vida útil. As 

verificações realizadas mensais prolongam a vida útil da impressora, é claro, aumentam a 

confiança do usuário de que a impressora estará disponível para trabalhar de forma eficaz e 

imediata, sob demanda e sempre. Naturalmente, os fabricantes fornecem todas as 

informações necessárias no manual do produto, mas normalmente a maioria dos usuários 

não assume a responsabilidade de conhecer essas informações. As grandes empresas e os 

setores público, vem optando por celebrar contrato de serviço de manutenção de 

impressoras, para que os técnicos especializados venham a orientar os servidores a maneira 

mais correta para manuseio dos equipamentos para prologar a vida útil. A manutenção 

preventiva e corretiva das impressoras, mantém as máquinas em boas condições e ajuda a 

evitar panes inesperadas.  

Diante dos fatores descritos, justifica-se, portanto o Credenciamento para 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA CORRETIVA, INSTALAÇÃO, 

DESINSTALAÇÃO E REPAROS DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 

CORRETIVA EM IMPRESSORAS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, COM 

REGARGA E AQUISIÇÃO DE CARTUCHO E TONER pertencentes ao 

Município de Riachão das Neves-Bahia, conforme as especificações e condições 

constantes no Termo de Referência e Edital. 
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2. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

(Art. 18, §1º, V da Lei Nº 14.133/2021) 

 

2.1. Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento 

de mercado no intuito de prospectar e analisar soluções para a pretensa 

contratação, realizando uma análise comparativa entre soluções, com objetivo de 

identificar a solução que apresente maior vantajosidade econômica, ganhos de 

eficiência administrativa, continuidade sustentável social e ambiental, 

incorporação de tecnologias, possibilidade de compra ou locação de bens e 

opções menos onerosas à Administração Pública, de forma a atender aos critérios 

de vantajosidade para a Administração sob os aspectos da conveniência, 

economicidade e eficiência. 

2.2. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, 

por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de 

novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às 

necessidades da Administração. Não se observou maiores variações quanto à 

execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende 

contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada 

caso, a depender da permissibilidade normativa. Para suprir a necessidade do 

Município de Riachão das Neves, no Estado da Bahia, quanto à disponibilização 

desses serviços, foram identificadas e analisadas cinco alternativas viáveis no 

mercado, considerando-se aspectos como custo de aquisição ou operação, 

facilidade de manutenção, disponibilidade de peças e adequação ao contexto 

local: 

2.3Foi realizado o levantamento de mercado via internet, visando buscar a melhor 

solução para o problema existente, sendo estudados processos de contratações 

semelhantes feitas por este e outros órgãos, por meio de consultas a outros editais, 

com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias 

ou inovações que melhor atendessem as necessidades da Administração. Tendo 

não logrado êxito na busca por novos artifícios, a solução encontrada foi o 

habitual credenciamento para os serviços de instalação, manutenção e recarga 

dos aparelhos de ar condicionado e manutenção preventiva e corretiva de 

impressoras. 

 

2.4. Justificativa da alternativa escolhida: 

 

Entendemos pela solução supracitada, pois apresenta a melhor relação de custo-

benefício do ponto de vista financeiro, permitindo ganhos de eficiência na utilização dos 

recursos, por se tratar de uma contratação paralela e não excludente, sendo possível a 

realização de contratações simultâneas e em condições padronizadas.  

Ademais, o art. 74, inciso IV da Lei nº 14.133/2021 fala diretamente da hipótese 

da inexigibilidade para a contratação de objetos que devam ou possam ser contratados 

por meio de credenciamento, vejamos: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de:  
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(...)  

IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio 

de credenciamento.  

  

Ressalte-se que o art. 6º, XLIII, da Lei nº 14.133/2021 nos traz a definição de 

credenciamento, vejamos: 

Art. 6º. Para os fins desta Lei, consideram-se: (...)  

XLIII - credenciamento: processo administrativo de 

chamamento público em que a Administração Pública 

convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens 

para que, preenchidos os requisitos necessários, se 

credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto 

quando convocados. 

 

Desse modo, o credenciamento é uma forma de contratação direta denominado 

como “procedimento auxiliar de licitação” pelo art. 78 da Lei nº 14.133/2021, que prevê̂ 

a possibilidade de contratação sem licitação prévia, nos casos em que exista inviabilidade 

de competição.  

 

Tal procedimento auxiliar se dá no âmbito do órgão que faz um procedimento de 

Chamamento Público, com parâmetros a serem seguidos e observados por todos os que 

queiram participar, ficando abertos para todos os interessados e a todo tempo, 

inviabilizando assim, a abertura de licitação. 

 

O inciso I do art. 79 da Lei nº 14.133/2021 prescreve a hipótese de utilização do 

credenciamento que se aplica ao objeto deste instrumento, vejamos: 

 

Art. 79. O credenciamento poderá́ ser usado nas seguintes 

hipóteses de contratação: 

I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e 

vantajosa para a Administração a realização de contratações 

simultâneas em condições padronizadas. 

 

Trata-se de uma solução já experienciada pelo Município e por demais entes, 

conforme e já consubstanciada pela jurisprudência do Tribunal de Contas da União, 

vejamos: 

  

O credenciamento é legítimo quando a administração 

planeja a realização de múltiplas contratações de um 
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mesmo tipo de objeto, em determinado período, e 

demonstra que a opção por dispor da maior rede possível de 

fornecedores para contratação direta, sob condições 

uniformes e predefinidas, é a única viável ou é mais 

vantajosa do que outras alternativas para atendimento das 

finalidades almejadas, tais como licitação única ou 

múltiplas licitações, obrigando-se a contratar todos os 

interessados que satisfaçam os requisitos de habilitação e 

que venham a ser selecionados segundo procedimento 

objetivo e impessoal, a serem remunerados na forma 

estipulada no edital.” (TCU, Acórdão 2.977/2021, Plenário, 

Rel. Ministro-Substituto Weder de Oliveira.) 

 

Assim, o credenciamento representa uma solução eficaz para garantir a eficiência 

dos serviços de climatização e impressoras prestados pela Prefeitura de Riachão das neves 

- Bahia. Essa iniciativa permitirá uma gestão mais ágil, econômica e sustentável dos 

recursos públicos, assegurando ambientes adequados para servidores e cidadãos que 

frequentam os espaços públicos municipais. 

 

Considerou-se, portanto, que a solução mais adequada é a contratação de empresa 

especializada para a execução dos serviços através de CREDENCIAMENTO. Esta 

decisão foi tomada com base na necessidade de garantir a continuidade e a qualidade dos 

serviços prestados, minimizando interrupções e maximizando a disponibilidade 

operacional dos mesmos, objetivando a necessidade local.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO GLOBAL (COMO UM TODO) 

(Art. 18, §1º, VII da Lei Nº 14.133/2021) 

 

A solução proposta para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de 

Riachão das Neves é o Credenciamento para MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

CORRETIVA, INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO E REPAROS DE 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO, E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA EM IMPRESSORAS, COM 

REPOSIÇÃO DE PEÇAS, COM REGARGA E AQUISIÇÃO DE CARTUCHO E 

TONER pertencentes ao Município de Riachão das Neves-Bahia, conforme as 

especificações e condições constantes no Termo de Referência e Edital,  pois é a 

melhor relação de custo-benefício do ponto de vista financeiro, permitindo ganhos de 

eficiência na utilização dos recursos, além de trazer sustentabilidade ambiental e social, 

por meio da consideração de objetivos secundários da política de compras públicas. 
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Tendo em vista que, a sustentabilidade ambiental deverá ser promovida pela redução de 

desperdícios e pela correta destinação de resíduos, enquanto a sustentabilidade social 

poderá ser alcançada através da geração de empregos locais e da promoção de condições 

de trabalho seguras e justas nesta contratação. 

 

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) 

(Art. 18, §1º, II da Lei Nº 14.133/2021) 

 

a. A legislação vigente estimula a elaboração do Plano de Contratação 

Anual (PCA) que a Administração Pública nos termos do art. 12, inciso VII da 

Lei nº 14.133/2021, vejamos: 
 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

VII - a partir de documentos de formalização de 

demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento 

de cada ente federativo poderão, na forma de 

regulamento, elaborar plano de contratações anual, 

com o objetivo de racionalizar as contratações dos 

órgãos e entidades sob sua competência, garantir o 

alinhamento com o seu planejamento estratégico e 

subsidiar a elaboração das respectivas leis 

orçamentárias (grifo nosso). 

 

b. O PCA é um instrumento essencial para o planejamento das aquisições e 

contratações do poder público, pois visa organizar, de forma antecipada, as 

licitações que serão realizadas ao longo do ano. Esse planejamento promove 

maior transparência nos processos licitatórios e contribui para o controle 

social, permitindo que a sociedade acompanhe as necessidades e as ações do 

poder público de maneira clara e acessível. 
 

c. A elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA) é, de fato, 

recomendável e visa a garantir a organização e a transparência das aquisições 

feitas pela Administração Pública. No entanto, à luz do texto da Lei nº 

14.133/2021, sua implementação não é obrigatória de imediato, especialmente 

em novos contextos administrativos ou quando a gestão pública ainda está 

em processo de adaptação à nova legislação, como é a presente situação, está 

em fase de início de uma nova gestão, em que não foi possível ainda formalizar 

o PCA, por não possui todo o conhecimento técnico necessário para a sua 

elaboração. Além disso, estamos em um período de adaptação às novas 

diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021, o que tem demandado tempo 

para a assimilação dos procedimentos e a implementação das práticas 

adequadas de gestão pública. 



 

49 

 

d. É importante destacar que, embora o PCA ainda não tenha sido 

formalmente estruturado, a Administração tem se esforçado para atender às 

necessidades essenciais e urgentes de suas Secretarias, alinhando as 

contratações aos objetivos estabelecidos no Plano Plurianual (Lei Ordinária nº 

720/2021) e considerando a disponibilidade financeira anual. Essas ações têm 

como foco na manutenção dos serviços básicos e a melhoria da infraestrutura 

necessária para o bom funcionamento da administração pública e para o 

atendimento das demandas da população: 

 

• PLANO PLURIANUAL (LEI ORDINÁRIA Nº 720/2021): 

• ÁREA TEMÁTICA: Secretarias Municipais 

 

e. Frisa-se que o Plano de Contratações Anual (PCA) está em processo de 

elaboração, sendo desenvolvido com base nas seguintes diretrizes 

fundamentais: a) Eficiência: O PCA será elaborado com o objetivo primordial 

de garantir a eficiência e a economicidade nas contratações públicas, 

assegurando que os recursos públicos sejam aplicados de maneira racional, 

atendendo às necessidades da Administração sem excessos ou desperdícios. b) 

Transparência: O Plano de Contratações Anual será publicado e atualizado de 

forma periódica, visando garantir a transparência em todos os processos de 

contratação. Com isso, todos os cidadãos terão acesso às informações sobre as 

aquisições realizadas, promovendo a clareza e o controle social. c) 

Responsabilidade: O PCA será desenvolvido com foco na responsabilidade 

administrativa, promovendo a contratação de bens, serviços e obras de forma 

adequada, respeitando os princípios da legalidade e da moralidade 

administrativa, sempre de acordo com as necessidades reais da 

Administração e as possibilidades orçamentárias. 

 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

(Art. 18, §1º, III da Lei Nº 14.133/2021) 

 

5.1 A contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

5.2 A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

5.3 A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento 

pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120.  

 

5.4 Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

5.5 A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 
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e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

5.6 As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, 

o uso de mensagem eletrônica para esse fim, através do e-mail: 

licitacao@riachaodasneves.ba.gov.br 

5.7 O município de Riachão das Neves poderá convocar representante da 

empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.8 Sustentabilidade: 

5.8.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam 

no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

5.8.1.1 Análise do ciclo de vida do produto (produção, uso e disposição) para 

determinar a vantajosidade econômica da oferta; 

5.8.1.2 Estímulo para que os fornecedores assimilem a necessidade premente de 

oferecer ao mercado, cada vez mais, obras, produtos e serviços sustentáveis; 

5.8.1.3 Fomento da inovação, tanto na criação de produtos com menor impacto 

ambiental negativo, quanto no uso racional destes produtos, minimizando a 

poluição e a pressão sobre os recursos naturais; 

5.8.1.4 Fomento a soluções mais sustentáveis, as quais foquem na função que se 

almeja com a contratação e que gerem menor custo e redução de resíduos; 

5.9 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

5.9.1 Na presente contratação não haverá necessidade de indicação de marcas, 

haja vista que o descritivo e as especificações dos itens desejados estão robustos, 

fidedignos e exatamente nos termos legais para uma contratação eficiente. 

5.10 Da vedação de contratação de marca ou produto 

5.10.1 Não haverá vedação de contratação de marca ou produto. 

5.11 Da exigência de amostra 

5.11.1 Não haverá exigência de amostra 

5.12 Da exigência de carta de solidariedade 

5.12.1 Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante. 

5.13 Subcontratação 

5.13.1 Não será admitida subcontratação 

5.14 Garantia da contratação 

5.14.1 Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

6 e 7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

(Art. 18, §1º, IV da Lei Nº 14.133/2021) 

 

a. O quantitativo de bens ou serviços solicitado nesta licitação foi 

estabelecido com base em uma análise detalhada e comparativa de 

contratos anteriores desta Administração, bem como a partir da real 

necessidade atual do município, conforme demandado por cada unidade 

administrativa envolvida. 
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b. A definição da especificação do produto/serviço e quantidade a serem 

adquiridas/ contratadas levou em consideração dados históricos e 

projeções sobre o consumo/demanda de cada unidade desta 

Administração. Esse levantamento foi realizado de forma criteriosa, 

com o intuito de atender com precisão as necessidades de 

funcionamento e manutenção das atividades da administração pública, 

evitando tanto a falta quanto o excesso de aquisições. 

 
 

7. DO QUANTITATIVO ESTIMADO 

LOTE 01 – AR CONDICIONADO 
 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 9.000 

BTU’S. 
SERVIÇOS 20 

R$ 388,58 R$ 7.771,60 

2 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 

12.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 20 

R$ 398,37 R$ 7.967,40 

3 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 

18.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 20 

R$ 508,76 R$ 10.175,20 

4 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 

24.000 BTU’S 
SERVIÇOS 20 

R$ 546,02 R$ 10.920,40 

5 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 

30.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 10 

R$ 555,36 R$ 5.553,60 

6 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 9.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 70 

R$ 156,25 R$ 10.937,50 

7 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 12.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 70 

R$ 183,71 R$ 12.859,70 

8 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 18.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 60 

R$ 186,16 R$ 11.169,60 

9 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 24.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 30 

R$ 189,97 R$ 5.699,10 

10 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 30.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 20 

R$ 222,76 R$ 4.455,20 

11 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 9.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 30 

R$ 248,00 R$ 7.440,00 

12 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 12.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 30 

R$ 267,90 R$ 8.037,00 

13 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 18.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 10 

R$ 275,63 R$ 2.756,30 

14 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 24.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 10 

R$ 296,97 R$ 2.969,70 

15 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 30.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 10 

R$ 307,27 R$ 3.072,70 

16 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

9.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 195,00 R$ 1.950,00 

17 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

12.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 223,66 R$ 2.236,60 

18 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

18.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 266,67 R$ 2.666,70 

19 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

24.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 287,00 R$ 2.870,00 
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20 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

30.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 327,23 R$ 3.272,30 

21 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 9.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 742,56 R$ 7.425,60 

22 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 12.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 837,35 R$ 8.373,50 

23 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 18.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 973,85 R$ 9.738,50 

24 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 24.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 1.049,09 R$ 10.490,90 

25 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 30.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 1.136,13 R$ 11.361,30 

26 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 9.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 15 
R$ 197,66 R$ 2.964,90 

27 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 12.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 15 
R$ 218,94 R$ 3.284,10 

28 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 18.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 242,20 R$ 2.422,00 

29 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 24.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 

R$ 258,10 R$ 2.581,00 

30 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 30.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 

R$ 288,20 R$ 2.882,0 

VALOR GLOBAL POR MÉDIA    R$ 186.304,40                                      

 

LOTE 02: RECARGAS DE CARTUCHOS E TONERS 

RECARGAS DE CARTUCHOS E TONERS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 60, PRETO UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

2 CARTUCHO HP 17ML, MODELO 60, COLOR UNIDADE 15 R$ 18,13 R$ 271,95 

3 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 92, PRETO UNIDADE 25 R$ 18,13 R$ 453,25 

4 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 92, COLOR UNIDADE 25 R$ 18,13 R$ 453,25 

5 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 122, COLOR UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

6 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 122, PRETO UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

7 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 662, COLOR UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

8 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 662, COLOR UNIDADE 35 R$ 18,13 R$ 634,55 

9 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 662, PRETO UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 
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10 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 662, PRETO UNIDADE 35 R$ 18,13 R$ 634,55 

11 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 664, PRETO UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

12 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 664, COLOR UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

13 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 667, PRETO UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

14 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 667, COLOR UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

15 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 901, PRETO UNIDADE 20 R$ 18,13 R$ 362,60 

16 CARTUCHO HP 13ML, MODELO 901, COLOR UNIDADE 10 R$ 18,13 R$ 181,30 

17 CARTUCHO HP 24ML, MODELO 950, PRETO UNIDADE 30 R$ 20,50 R$ 615,00 

18 CARTUCHO HP 17ML, MODELO 951, CYANO UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

19 CARTUCHO HP 17ML, MODELO 951, MAGENTA UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

20 CARTUCHO HP 17ML, MODELO 951, YELLOW UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

21 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 544, 

CYANO 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

22 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 544, 

MAGENTA 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

23 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 544, 

PRETO 

UNIDADE 200 R$ 38,19 R$ 7.638,00 

24 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 544, 

YELLOW 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

25 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 664, 

CYANO 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

26 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 664, 

MAGENTA 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

27 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 664, 

PRETO 

UNIDADE 200 R$ 38,19 R$ 7.638,00 

28 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 664, 

YELLOW 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

29 TONER BROTHER, MODELO 1060, PRETO UNIDADE 350 R$ 41,25 R$ 14.437,50 

30 TONER ELGIN, MODELO PANTUM PB 210, PRETO UNIDADE 150 R$ 46,16 R$ 6.924,00 

31 TONER HP 70G, MODELO TONER 12A, PRETO UNIDADE 150 R$ 42,94 R$ 6.441,00 

32 TONER HP 70G, MODELO TONER 35A, PRETO UNIDADE 250 R$ 42,94 R$ 10.735,00 

33 TONER HP 70G, MODELO TONER 36A, PRETO UNIDADE 250 R$ 42,94 R$ 10.735,00 

34 TONER HP 70G, MODELO TONER 83A, PRETO UNIDADE 350 R$ 42,94 R$ 15.029,00 

35 TONER HP 70G, MODELO TONER 85A, PRETO UNIDADE 350 R$ 42,94 R$ 15.029,00 



 

54 

 

36 TONER HP, MODELO 105A\W1105, PRETO UNIDADE 100 R$ 47,83 R$ 4.783,00 

37 TONER HP, MODELO W1030XC UNIDADE 200 R$ 52,35 R$ 10.470,00 

38 TONER HP, MODELO W1330X, PRETO UNIDADE 100 R$ 114,81 R$ 11.481,00 

39 TONER SAMSUNG 220G, MODELO 2850, PRETO UNIDADE 80 R$ 51,08 R$ 4.086,40 

40 TONER XEROX, MODELO 3200, PRETO UNIDADE 100 R$ 46,05 R$ 4.605,00 

41 TONER XEROX, MODELO 3210 E 3220, PRETO UNIDADE 100 R$ 46,05 R$ 4.605,00 

VALOR DO LOTE R$ 180.228,95 

 

LOTE 03 – AQUISIÇÕES DE CARTUCHOS E REFIS DE TINTA ORIGINAIS 

 

AQUISIÇÕES DE CARTUCHOS E REFIS DE TINTA ORIGINAIS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 CARTUCHO DE TONER, MODELO 105A/W1105, PRETO UNIDADE 40 R$ 220,43 R$ 8.817,20 

2 CARTUCHO DE TONER, MODELO CB435A, PRETO UNIDADE 30 R$ 155,12 R$ 4.653,60 

3 CARTUCHO DE TONER, MODELO CE285A, PRETO UNIDADE 50 R$ 171,02 R$ 8.551,00 

4 CARTUCHO DE TONER, MODELO CF283A, PRETO UNIDADE 30 R$ 165,45 R$ 4.963,50 

5 CARTUCHO DE TONER, MODELO PANTUM PB 211, PRETO UNIDADE 40 R$ 164,19 R$ 6.567,60 

6 CARTUCHO DE TONER, MODELO TN1060, PRETO UNIDADE 40 R$ 124,38 R$ 4.975,20 

7 CARTUCHO DE TONER, MODELO W1030X, PRETO UNIDADE 40 R$ 410,67 R$ 16.426,80 

8 CARTUCHO DE TONER, MODELO W1330, PRETO UNIDADE 40 R$ 265,21 R$ 10.608,40 

9 REFIL DE TINTA, MODELO 544, CYANO UNIDADE 150 R$ 70,28 R$ 10.542,00 

10 REFIL DE TINTA, MODELO 544, MAGENTA UNIDADE 150 R$ 70,28 R$ 10.542,00 

11 REFIL DE TINTA, MODELO 544, PRETO UNIDADE 200 R$ 70,28 R$ 14.056,00 

12 REFIL DE TINTA, MODELO 544, YELLOW UNIDADE 150 R$ 70,28 R$ 10.542,00 

13 REFIL DE TINTA, MODELO 664, CYANO UNIDADE 100 R$ 71,87 R$ 7.187,00 

14 REFIL DE TINTA, MODELO 664, MAGENTA UNIDADE 100 R$ 71,87 R$ 7.187,00 

15 REFIL DE TINTA, MODELO 664, PRETO UNIDADE 150 R$ 71,87 R$ 10.780,50 

16 REFIL DE TINTA, MODELO 664, YELLOW UNIDADE 100 R$ 71,87 R$ 7.187,00 

17 UNIDADES DE IMAGEM BROTHER, MODELO DR-1060, PRETO UNIDADE 40 R$ 145,92 R$ 5.836,80 

18 UNIDADES DE IMAGEM HP, MODELO W1332A/332A, PRETO UNIDADE 20 R$ 188,00 R$ 3.760,00 
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VALOR DO LOTE R$ 153.183,60 

 

LOTE 04:  PEÇAS PARA IMPRESSORAS 

 

PEÇAS PARA IMPRESSORAS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET 1018, PRETO UNIDADE 15 R$ 123,08 R$ 1.846,20 

2 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET M1120, PRETO UNIDADE 15 R$ 133,90 R$ 2.008,50 

3 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET M1132, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

4 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1005, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

5 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1015, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

6 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1022, PRETO UNIDADE 6 R$ 121,68 R$ 730,08 

7 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1102, PRETO UNIDADE 15 R$ 121,68 R$ 1.825,20 

8 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1200, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

9 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1212, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

10 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1505, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

11 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

1018, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

12 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

M1120, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

13 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

M1132, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

14 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1005, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

15 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1015, PRETO 

UNIDADE 10 R$ 158,55 R$ 1.585,50 

16 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1022, PRETO 

UNIDADE 10 R$ 158,55 R$ 1.585,50 

17 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1102, PRETO 

UNIDADE 20 R$ 158,55 R$ 3.171,00 

18 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1200, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

19 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1212, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 1.585,50 
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20 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1505, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 1.585,50 

VALOR DO LOTE R$ 35.115,03 

 

LOTE 05: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVO E/OU CORRETIVO DE 

IMPRESSORAS 

 

 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVO E/OU CORRETIVO DE IMPRESSORAS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET 1018, PRETO UNIDADE 30 R$ 133,00 R$ 3.990,00 

2 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET M1120, 

PRETO 

UNIDADE 25 R$ 133,00 R$ 3.325,00 

3 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET M1132, 

PRETO 

UNIDADE 30 R$ 143,00 R$ 4.290,00 

4 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET ML2851, 

PRETO 

UNIDADE 25 R$ 143,00 R$ 3.575,00 

5 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET ML3051, 

PRETO 

UNIDADE 25 R$ 151,02 R$ 3.775,50 

6 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1005, PRETO UNIDADE 30 R$ 143,00 R$ 4.290,00 

7 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1015, PRETO UNIDADE 25 R$ 143,00 R$ 3.575,00 

8 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1022, PRETO UNIDADE 30 R$ 143,00 R$ 4.290,00 

9 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1102, PRETO UNIDADE 30 R$ 143,00 R$ 4.290,00 

10 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1200, PRETO UNIDADE 25 R$ 132,40 R$ 3.310,00 

11 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1212, PRETO UNIDADE 25 R$ 132,40 R$ 3.310,00 

12 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1505, PRETO UNIDADE 25 R$ 132,40 R$ 3.310,00 

13 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET HP 4103 FDW, 

PRETO 

UNIDADE 40 R$ 164,41 R$ 6.576,40 

14 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET HP 432FDN, 

PRETO 

UNIDADE 40 R$ 186,90 R$ 7.476,00 

15 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO TANQUE DE TINTA 

3250/3150, COLOR 

UNIDADE 50 R$ 197,50 R$ 9.875,00 

16 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO JATO DE TINTA 

MULTIFUNCIONAL, COLOR 

UNIDADE 30 R$ 132,67 R$ 3.980,10 

17 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET BROTHER 

1617NW, PRETO 

UNIDADE 50 R$ 154,35 R$ 7.717,50 
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18 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET BROTHER 

2540DW, PRETO 

UNIDADE 50 R$ 165,94 R$ 8.297,00 

19 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET HP PRO 

4003DW, PRETO 

UNIDADE 30 R$ 164,03 R$ 4.920,90 

20 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET HP 135W, 

PRETO 

UNIDADE 25 R$ 165,97 R$ 8.298,50 

VALOR DO LOTE R$ 102.471,90 

 

O custo estimado total da contratação DO LOTE 01 é de R$ 186.304,40                                     

(cento e oitenta e seis mil, trezentos e quatro reais e quarenta centavos). DO LOTE 02 R$ 

180.228,95 (cento e oitenta mil, duzentos vinte e oito reais e noventa e cinco 

centavos). LOTE 03 é de R$ 153.183,60 (cento e cinquenta e três mil, cento e oitenta 

e três reais e sessenta centavos); LOTE 04 é de R$ 35.115,03 (trinta e cinco mil, cento 

e quinze mil e três centavos). LOTE 05 é de R$ 102.471,90 (cento e dois mil, 

quatrocentos e setenta e um reais e noventa centavos). Como parâmetro para obtenção 

dos preços foi utilizado a pesquisa direta, realizada pelo Setor de Compras, pesquisa em 

banco de preços.  

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO 

(Art. 18, §1º, VIII da Lei Nº 14.133/2021) 

 

8.1.  Em regra, conforme art. 40, § 2º da Lei 14.133/2021, as contratações 

poderão ser divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 

economicamente viáveis, procedendo-se com vistas ao melhor aproveitamento 

dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda 

da economia de escala. 

8.2.  Após análise minuciosa chegou-se à conclusão de que o SIM parcelamento 

da solução é recomendável para a presente contratação pelos seguintes motivos: 

a) Maior escala: Ao descentralizar a aquisição de bens ou serviços a 

Administração consegue negociar de maneira mais eficaz com os fornecedores, 

garantindo um volume maior de produtos ou serviços, o que pode resultar em 

condições mais vantajosas, como descontos por quantidade. A contratação 

permite à Administração otimizar os recursos disponíveis, evitando 

fracionamentos que possam resultar em custos mais elevados. 

a) Economia: A contratação integral, ao contrário do parcelamento, 

proporciona uma redução significativa de custos administrativos. Isso ocorre 

porque o processo licitatório, a gestão contratual, a fiscalização e o controle 

financeiro demandam esforços e recursos que podem ser mais eficazes e menos 

onerosos quando concentrados em um único procedimento licitatório. Além 

disso, a aquisição em maior quantidade tende a reduzir o custo unitário dos 

produtos ou serviços. 

b) Padronização: Ao fracionar a demanda, a Administração assegura a 

padronização dos produtos ou serviços, evitando a diversidade de fornecedores 

e especificações que poderiam gerar dificuldades na manutenção, no treinamento 

de pessoal e na gestão dos contratos, diversidade de marcas. A padronização 

facilita o controle de qualidade e assegura a uniformidade das condições 
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oferecidas ao longo do contrato, evitando variações que possam comprometer a 

eficiência dos serviços prestados. 

8.3. Portanto, o parcelamento da demanda se justifica para garantir a maior 

eficiência nos processos licitatórios, a economia de recursos públicos e a 

padronização dos bens ou serviços adquiridos, beneficiando tanto a 

Administração quanto a população atendida. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

(Art. 18, §1º, IX da Lei Nº 14.133/2021) 

No tocante a economicidade e racionalização de custos, a adoção do modelo de 

credenciamento para a prestação desses serviços permitirá maior flexibilidade 

administrativa, possibilitando a contratação conforme a demanda real, sem a necessidade 

de um contrato único com volume pré-determinado de serviços. Essa medida evita gastos 

desnecessários e reduz custos com ociosidade, assegurando a execução apenas dos 

serviços estritamente necessários. 

 

Além disso, a realização de manutenção preventiva periódica nos aparelhos de ar-

condicionado e impressoras prolongará a vida útil dos equipamentos, reduzindo despesas 

com substituições prematuras e manutenções corretivas emergenciais, que tendem a ser 

mais onerosas. 

 

A manutenção adequada dos aparelhos também contribui para a redução do 

consumo de energia elétrica, já que equipamentos sujos ou com problemas técnicos 

operam com menor eficiência, elevando o consumo energético. Dessa forma, a 

contratação resultará em economia na conta de energia da Prefeitura, otimizando os gastos 

públicos. 

 

Em relação ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, o Município não 

dispõe de equipe técnica própria para a instalação e a manutenção dos aparelhos de ar-

condicionado e de manutenção preventiva e corretiva de impressoras. Dessa forma, a 

terceirização desses serviços permitirá que os servidores municipais fiquem focados em 

suas atividades institucionais, evitando desvio de função e assegurando maior eficiência 

operacional na execução das políticas públicas. 

 

Além disso, o credenciamento possibilitará uma prestação de serviços mais ágil e 

eficiente, reduzindo o tempo de espera para reparos e garantindo um ambiente climatizado 

adequado para os servidores e cidadãos que utilizam os espaços públicos municipais. 
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A respeito do melhor aproveitamento de recursos materiais, a correta instalação e 

manutenção dos aparelhos de ar-condicionado e impressoras evita o desperdício de 

materiais, reduzindo a necessidade de trocas frequentes de peças e prevenindo danos 

causados por instalações inadequadas ou falta de manutenção. Com a utilização de 

profissionais capacitados, há maior garantia de que os serviços serão realizados com 

qualidade e seguindo as normas técnicas, diminuindo retrabalhos e desperdícios. 

 

Além disso, a exigência de boas práticas ambientais, como a destinação correta de 

resíduos e a utilização de gases refrigerantes de menor impacto ambiental, contribuirá 

para um uso mais sustentável dos recursos materiais, alinhando-se às diretrizes de 

responsabilidade ambiental adotadas pela Prefeitura. 

 

Quanto ao impacto na qualidade dos serviços públicos, a melhoria resultará em 

ambientes mais confortáveis para servidores e usuários dos serviços municipais, 

contribuindo para o bem-estar e a produtividade dos trabalhadores, além de proporcionar 

melhor atendimento à população. 

 

A correta climatização é fundamental, especialmente em espaços como unidades 

de saúde e escolas, onde temperaturas elevadas podem comprometer o atendimento e a 

aprendizagem. Dessa forma, essa contratação não apenas gera economia, mas também 

impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados pela Prefeitura. 

 

Dessa forma, a solução proposta assegura economicidade, eficiência e qualidade 

na gestão dos bens públicos, em conformidade com os princípios estabelecidos pela Lei 

nº 14.133/2021, proporcionando uma administração pública mais moderna e sustentável. 

 

o A presente contratação proporcionará significativos ganhos em 

economicidade e otimização dos recursos públicos municipais, 

conforme demonstrado a seguir: 

 

▪  Economicidade Financeira: A terceirização do serviço 

eliminará a necessidade de investimentos em 

infraestrutura própria. 

▪ Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos: A 

terceirização dos serviços permitirá um melhor 

aproveitamento do capital humano da administração 

municipal.  

▪ Aproveitamento de Recursos Materiais: Os espaços 

físicos que seriam destinados poderão ser utilizados para 
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atividades administrativas essenciais, ampliando a 

capacidade operacional do Município. 

▪ Eficiência Operacional: A especialização da empresa 

contratada garantirá maior agilidade no atendimento, 

flexibilidade para ajustes de demanda, padronização da 

qualidade dos serviços.  

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

(Art. 18, §1º, X da Lei Nº 14.133/2021) 

 

10.1  A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato: 

 

a) Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão 

contratual. 

b) Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação. 

c) Definir a comissão técnica de avaliação da amostra/prova de conceito, se houver 

necessidade. 

d) Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual. 

e) Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos planos e projetos 

apresentados para a realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado. 

f) Elaborar um contrato detalhado que contenha todos os termos acordados, incluindo 

o escopo do serviço, prazos, preços, garantias, responsabilidades das partes e cláusulas 

de rescisão. 

g) Auxiliar no planejamento junto à contratante, o Plano de otimização para os serviços 

prestados. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATA E/OU INTERDEPENDENTES 

(Art. 18, §1º, XI da Lei Nº 14.133/2021) 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda.  

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

(Art. 18, §1º, XII da Lei Nº 14.133/2021) 

Impactos Ambientais: 

O uso intensivo de aparelhos de ar-condicionado pode aumentar 

significativamente o consumo de energia, sobrecarregando o sistema elétrico e 

contribuindo para a emissão de gases do efeito estufa, especialmente se a matriz 

energética for baseada em combustíveis fósseis. Para mitigar tal impacto, sugere-se que 

os equipamentos possuam selo de eficiência energética (Procel/Inmetro) para reduzir o 

consumo de energia; o incentivo ao uso racional do ar-condicionado, como ajuste de 

temperatura entre 23°C e 25°C, evitando desperdícios; bem como a manutenção periódica 

dos equipamentos para garantir o máximo desempenho e eficiência energética. 
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Muitos gases utilizados em sistemas de refrigeração, como os Hidrofluorcarbonos 

(HFCs), possuem elevado potencial de aquecimento global e podem causar danos à 

camada de ozônio se liberados de forma inadequada. Para isso deve-se exigir o uso de 

gases refrigerantes menos poluentes, como o R-32 ou R-410A, que têm menor impacto 

ambiental. 

A instalação e manutenção de aparelhos de ar-condicionado e impressoras geram 

resíduos como fios elétricos, tubulações, filtros usados, carcaças metálicas e embalagens 

de produtos químicos, tintas. Logo, os contratados devem garantir a destinação correta 

dos resíduos sólidos, priorizando a reciclagem e a reutilização de materiais. 

 

Impactos sociais: 

A climatização eficiente dos prédios públicos melhora o conforto térmico de 

servidores e usuários, garantindo ambientes mais saudáveis e produtivos, especialmente 

em escolas e unidades de saúde. 

 

A contratação dos serviços de instalação e manutenção de ar-condicionado e 

impressoras podem gerar impactos ambientais e sociais, mas com a adoção de medidas 

mitigadoras, é possível minimizar esses efeitos e garantir uma execução sustentável e 

eficiente. A Administração deve exigir boas práticas ambientais dos credenciados, 

garantindo o uso racional da energia, e a correta destinação de resíduos. Essas ações 

reforçam o compromisso da Prefeitura com a sustentabilidade e a eficiência na gestão dos 

recursos públicos. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

(Art. 18, §1º, XIII da Lei Nº 14.133/2021) 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita 

mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, 

declara-se ser viável a contratação pretendida. 
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                                                          ANEXO II 

MODELO DE FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

À COMISSÃO, 

 

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO – Município de Riachão das Neves - 

BA 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no Chamamento Público para 

Credenciamento para MANUTENÇÃO PREVENTIVA CORRETIVA, 

INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO E REPAROS DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO, E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA, CORRETIVA EM IMPRESSORAS, COM REPOSIÇÃO DE 

PEÇAS, COM REGARGA E AQUISIÇÃO DE CARTUCHO E TONER 

pertencentes ao Município de Riachão das Neves-Bahia, conforme as especificações 

e condições constantes no Termo de Referência e Edital e nos termos do Credenciamento 

nº XX-2025. 

NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL: 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CEP: 

TELEFONES - COMERCIAL:                                      CEL.: 

E-MAIL: 

 

____________, _____de __________________ de 2025. 

 

 

______________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

A 

Prefeitura Municipal de Riachão das Neves – BA 

 At. – Comissão. 

CREDENCIAMENTO N° XXX-2025 

 

_____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________________ , com sede na 

____________________________________________, neste ato representada por 

______________________________, portador do RG sob o nº ___________________ 

SSP/___, e inscrito no CPF sob o nº ______________________, no uso de suas 

atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo de credenciamento em pauta, sob as 

penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação no credenciamento 

citado, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder 

Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se 

compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

Por ser verdade assina a presente. 

 

 

____________, _____de __________________ de 2025. 

 

 

______________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES DO REQUERIMENTO DE 

CREDENCIAMENTO À COMISSÃO, 

____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________________ , com sede na 

____________________________________________, neste ato representada por 

______________________________, portador do RG sob o nº ___________________ 

SSP/___, e inscrito no CPF sob o nº ______________________, vem requerer, através 

do presente, o seu credenciamento para prestar serviço como ______________________, 

conforme edital e regulamento publicado por esta Prefeitura. 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que: 

•  Conhece os termos do edital de credenciamento e que tomou conhecimento 

de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do 

credenciamento, com os quais concorda; 

• Está de acordo com as normas e tabela de valores definidos no edital; 

• Realizará todas as atividades a que se propõe; 

•  Não se encontra suspensa, nem declarada inidônea para participar de 

licitações ou contratar com órgão ou entidades da Administração Pública; 

• Não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do 

credenciamento; 

• Não há qualquer fato impeditivo do seu credenciamento; 

• Se compromete a declarar qualquer fato superveniente impeditivo de 

credenciamento ou de contratação; 

• As informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras. 

Junta ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de credenciamento, 

devidamente assinada e rubricada. 

____________, _____de __________________ de 2025. 

______________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
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                                                            ANEXO V 

TABELAS DE PREÇOS 

CREDENCIAMENTO DE Nº XXX-2025 

Credenciamento para MANUTENÇÃO PREVENTIVA CORRETIVA, INSTALAÇÃO, 

DESINSTALAÇÃO E REPAROS DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA EM 

IMPRESSORAS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, COM REGARGA E AQUISIÇÃO 

DE CARTUCHO E TONER pertencentes ao Município de Riachão das Neves-Bahia, 

conforme as especificações e condições constantes no Termo de Referência e Edital. 

LOTE 01 – AR CONDICIONADO 
 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 9.000 

BTU’S. 
SERVIÇOS 20 

R$ 388,58 R$ 7.771,60 

2 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 

12.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 20 

R$ 398,37 R$ 7.967,40 

3 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 

18.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 20 

R$ 508,76 R$ 10.175,20 

4 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 

24.000 BTU’S 
SERVIÇOS 20 

R$ 546,02 R$ 10.920,40 

5 
INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO DE 

30.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 10 

R$ 555,36 R$ 5.553,60 

6 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 9.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 70 

R$ 156,25 R$ 10.937,50 

7 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 12.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 70 

R$ 183,71 R$ 12.859,70 

8 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 18.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 60 

R$ 186,16 R$ 11.169,60 

9 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 24.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 30 

R$ 189,97 R$ 5.699,10 

10 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHO DE 

AR CONDICIONADO DE 30.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 20 

R$ 222,76 R$ 4.455,20 

11 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 9.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 30 

R$ 248,00 R$ 7.440,00 

12 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 12.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 30 

R$ 267,90 R$ 8.037,00 

13 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 18.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 10 

R$ 275,63 R$ 2.756,30 

14 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 24.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 10 

R$ 296,97 R$ 2.969,70 

15 
RECARGA DE GÁS PARA APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE 30.000 BTU’S. 
SERVIÇOS 10 

R$ 307,27 R$ 3.072,70 

16 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

9.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 195,00 R$ 1.950,00 

17 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

12.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 223,66 R$ 2.236,60 

18 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

18.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 266,67 R$ 2.666,70 
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19 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

24.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 287,00 R$ 2.870,00 

20 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE PLACA ELETRÔNICA 

POR BTU + PLACA EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 

30.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 327,23 R$ 3.272,30 

21 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 9.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 742,56 R$ 7.425,60 

22 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 12.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 837,35 R$ 8.373,50 

23 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 18.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 973,85 R$ 9.738,50 

24 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 24.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 1.049,09 R$ 10.490,90 

25 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA CAPACITOR POR BTU + 

CAPACITOR EM APARELHO DE AR CONDICIONADO DE 30.000 

BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 1.136,13 R$ 11.361,30 

26 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 9.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 15 
R$ 197,66 R$ 2.964,90 

27 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 12.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 15 
R$ 218,94 R$ 3.284,10 

28 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 18.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 
R$ 242,20 R$ 2.422,00 

29 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 24.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 

R$ 258,10 R$ 2.581,00 

30 
SERVIÇOS DE REPARO COM TROCA DE SENSOR DE 

TEMPERATURA POR BTU + SENSOR EM APARELHO DE AR 

CONDICIONADO DE 30.000 BTU’S. 

SERVIÇOS 10 

R$ 288,20 R$ 2.882,0 

VALOR GLOBAL POR MÉDIA    R$ 186.304,40                                      

 

LOTE 02: RECARGAS DE CARTUCHOS E TONERS 

RECARGAS DE CARTUCHOS E TONERS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 60, PRETO UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

2 CARTUCHO HP 17ML, MODELO 60, COLOR UNIDADE 15 R$ 18,13 R$ 271,95 

3 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 92, PRETO UNIDADE 25 R$ 18,13 R$ 453,25 

4 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 92, COLOR UNIDADE 25 R$ 18,13 R$ 453,25 

5 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 122, COLOR UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

6 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 122, PRETO UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

7 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 662, COLOR UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 
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8 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 662, COLOR UNIDADE 35 R$ 18,13 R$ 634,55 

9 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 662, PRETO UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

10 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 662, PRETO UNIDADE 35 R$ 18,13 R$ 634,55 

11 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 664, PRETO UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

12 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 664, COLOR UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

13 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 667, PRETO UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

14 CARTUCHO HP 12ML, MODELO 667, COLOR UNIDADE 40 R$ 18,13 R$ 725,20 

15 CARTUCHO HP 20ML, MODELO 901, PRETO UNIDADE 20 R$ 18,13 R$ 362,60 

16 CARTUCHO HP 13ML, MODELO 901, COLOR UNIDADE 10 R$ 18,13 R$ 181,30 

17 CARTUCHO HP 24ML, MODELO 950, PRETO UNIDADE 30 R$ 20,50 R$ 615,00 

18 CARTUCHO HP 17ML, MODELO 951, CYANO UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

19 CARTUCHO HP 17ML, MODELO 951, MAGENTA UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

20 CARTUCHO HP 17ML, MODELO 951, YELLOW UNIDADE 30 R$ 18,13 R$ 543,90 

21 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 544, 

CYANO 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

22 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 544, 

MAGENTA 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

23 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 544, 

PRETO 

UNIDADE 200 R$ 38,19 R$ 7.638,00 

24 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 544, 

YELLOW 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

25 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 664, 

CYANO 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

26 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 664, 

MAGENTA 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

27 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 664, 

PRETO 

UNIDADE 200 R$ 38,19 R$ 7.638,00 

28 REFIL DE TINTA EPSON COMPATIVEL 70ML, MODELO 664, 

YELLOW 

UNIDADE 150 R$ 38,19 R$ 5.728,50 

29 TONER BROTHER, MODELO 1060, PRETO UNIDADE 350 R$ 41,25 R$ 14.437,50 

30 TONER ELGIN, MODELO PANTUM PB 210, PRETO UNIDADE 150 R$ 46,16 R$ 6.924,00 

31 TONER HP 70G, MODELO TONER 12A, PRETO UNIDADE 150 R$ 42,94 R$ 6.441,00 

32 TONER HP 70G, MODELO TONER 35A, PRETO UNIDADE 250 R$ 42,94 R$ 10.735,00 

33 TONER HP 70G, MODELO TONER 36A, PRETO UNIDADE 250 R$ 42,94 R$ 10.735,00 
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34 TONER HP 70G, MODELO TONER 83A, PRETO UNIDADE 350 R$ 42,94 R$ 15.029,00 

35 TONER HP 70G, MODELO TONER 85A, PRETO UNIDADE 350 R$ 42,94 R$ 15.029,00 

36 TONER HP, MODELO 105A\W1105, PRETO UNIDADE 100 R$ 47,83 R$ 4.783,00 

37 TONER HP, MODELO W1030XC UNIDADE 200 R$ 52,35 R$ 10.470,00 

38 TONER HP, MODELO W1330X, PRETO UNIDADE 100 R$ 114,81 R$ 11.481,00 

39 TONER SAMSUNG 220G, MODELO 2850, PRETO UNIDADE 80 R$ 51,08 R$ 4.086,40 

40 TONER XEROX, MODELO 3200, PRETO UNIDADE 100 R$ 46,05 R$ 4.605,00 

41 TONER XEROX, MODELO 3210 E 3220, PRETO UNIDADE 100 R$ 46,05 R$ 4.605,00 

VALOR DO LOTE R$ 180.228,95 

 

LOTE 03 – AQUISIÇÕES DE CARTUCHOS E REFIS DE TINTA ORIGINAIS 

 

AQUISIÇÕES DE CARTUCHOS E REFIS DE TINTA ORIGINAIS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 CARTUCHO DE TONER, MODELO 105A/W1105, PRETO UNIDADE 40 R$ 220,43 R$ 8.817,20 

2 CARTUCHO DE TONER, MODELO CB435A, PRETO UNIDADE 30 R$ 155,12 R$ 4.653,60 

3 CARTUCHO DE TONER, MODELO CE285A, PRETO UNIDADE 50 R$ 171,02 R$ 8.551,00 

4 CARTUCHO DE TONER, MODELO CF283A, PRETO UNIDADE 30 R$ 165,45 R$ 4.963,50 

5 CARTUCHO DE TONER, MODELO PANTUM PB 211, PRETO UNIDADE 40 R$ 164,19 R$ 6.567,60 

6 CARTUCHO DE TONER, MODELO TN1060, PRETO UNIDADE 40 R$ 124,38 R$ 4.975,20 

7 CARTUCHO DE TONER, MODELO W1030X, PRETO UNIDADE 40 R$ 410,67 R$ 16.426,80 

8 CARTUCHO DE TONER, MODELO W1330, PRETO UNIDADE 40 R$ 265,21 R$ 10.608,40 

9 REFIL DE TINTA, MODELO 544, CYANO UNIDADE 150 R$ 70,28 R$ 10.542,00 

10 REFIL DE TINTA, MODELO 544, MAGENTA UNIDADE 150 R$ 70,28 R$ 10.542,00 

11 REFIL DE TINTA, MODELO 544, PRETO UNIDADE 200 R$ 70,28 R$ 14.056,00 

12 REFIL DE TINTA, MODELO 544, YELLOW UNIDADE 150 R$ 70,28 R$ 10.542,00 

13 REFIL DE TINTA, MODELO 664, CYANO UNIDADE 100 R$ 71,87 R$ 7.187,00 

14 REFIL DE TINTA, MODELO 664, MAGENTA UNIDADE 100 R$ 71,87 R$ 7.187,00 

15 REFIL DE TINTA, MODELO 664, PRETO UNIDADE 150 R$ 71,87 R$ 10.780,50 

16 REFIL DE TINTA, MODELO 664, YELLOW UNIDADE 100 R$ 71,87 R$ 7.187,00 
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17 UNIDADES DE IMAGEM BROTHER, MODELO DR-1060, PRETO UNIDADE 40 R$ 145,92 R$ 5.836,80 

18 UNIDADES DE IMAGEM HP, MODELO W1332A/332A, PRETO UNIDADE 20 R$ 188,00 R$ 3.760,00 

VALOR DO LOTE R$ 153.183,60 

 

LOTE 04:  PEÇAS PARA IMPRESSORAS 

 

PEÇAS PARA IMPRESSORAS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET 1018, PRETO UNIDADE 15 R$ 123,08 R$ 1.846,20 

2 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET M1120, PRETO UNIDADE 15 R$ 133,90 R$ 2.008,50 

3 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET M1132, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

4 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1005, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

5 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1015, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

6 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1022, PRETO UNIDADE 6 R$ 121,68 R$ 730,08 

7 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1102, PRETO UNIDADE 15 R$ 121,68 R$ 1.825,20 

8 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1200, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

9 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1212, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

10 PELÍCULA IMPRESSORA, MODELO LASERJET P1505, PRETO UNIDADE 10 R$ 121,68 R$ 1.216,80 

11 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

1018, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

12 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

M1120, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

13 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

M1132, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

14 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1005, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 

15 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1015, PRETO 

UNIDADE 10 R$ 158,55 R$ 1.585,50 

16 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1022, PRETO 

UNIDADE 10 R$ 158,55 R$ 1.585,50 

17 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1102, PRETO 

UNIDADE 20 R$ 158,55 R$ 3.171,00 

18 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1200, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 2.378,25 
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19 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1212, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 1.585,50 

20 ROLO PRESSURE ROLLER IMPRESSORA, MODELO LASERJET 

P1505, PRETO 

UNIDADE 15 R$ 158,55 R$ 1.585,50 

VALOR DO LOTE R$ 35.115,03 

 

LOTE 05: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVO E/OU CORRETIVO DE 

IMPRESSORAS 

 

 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVO E/OU CORRETIVO DE IMPRESSORAS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

1 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET 1018, PRETO UNIDADE 30 R$ 133,00 R$ 3.990,00 

2 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET M1120, 

PRETO 

UNIDADE 25 R$ 133,00 R$ 3.325,00 

3 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET M1132, 

PRETO 

UNIDADE 30 R$ 143,00 R$ 4.290,00 

4 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET ML2851, 

PRETO 

UNIDADE 25 R$ 143,00 R$ 3.575,00 

5 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET ML3051, 

PRETO 

UNIDADE 25 R$ 151,02 R$ 3.775,50 

6 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1005, PRETO UNIDADE 30 R$ 143,00 R$ 4.290,00 

7 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1015, PRETO UNIDADE 25 R$ 143,00 R$ 3.575,00 

8 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1022, PRETO UNIDADE 30 R$ 143,00 R$ 4.290,00 

9 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1102, PRETO UNIDADE 30 R$ 143,00 R$ 4.290,00 

10 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1200, PRETO UNIDADE 25 R$ 132,40 R$ 3.310,00 

11 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1212, PRETO UNIDADE 25 R$ 132,40 R$ 3.310,00 

12 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET P1505, PRETO UNIDADE 25 R$ 132,40 R$ 3.310,00 

13 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET HP 4103 FDW, 

PRETO 

UNIDADE 40 R$ 164,41 R$ 6.576,40 

14 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET HP 432FDN, 

PRETO 

UNIDADE 40 R$ 186,90 R$ 7.476,00 

15 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO TANQUE DE TINTA 

3250/3150, COLOR 

UNIDADE 50 R$ 197,50 R$ 9.875,00 

16 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO JATO DE TINTA 

MULTIFUNCIONAL, COLOR 

UNIDADE 30 R$ 132,67 R$ 3.980,10 
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17 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET BROTHER 

1617NW, PRETO 

UNIDADE 50 R$ 154,35 R$ 7.717,50 

18 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET BROTHER 

2540DW, PRETO 

UNIDADE 50 R$ 165,94 R$ 8.297,00 

19 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET HP PRO 

4003DW, PRETO 

UNIDADE 30 R$ 164,03 R$ 4.920,90 

20 MANUTENÇÃO CORRETIVA, MODELO LASERJET HP 135W, 

PRETO 

UNIDADE 25 R$ 165,97 R$ 8.298,50 

VALOR DO LOTE R$ 102.471,90 

 

O custo estimado total da contratação DO LOTE 01 é de R$ 186.304,40                                     

(cento e oitenta e seis mil, trezentos e quatro reais e quarenta centavos). DO LOTE 02 R$ 

180.228,95 (cento e oitenta mil, duzentos vinte e oito reais e noventa e cinco 

centavos). LOTE 03 é de R$ 153.183,60 (cento e cinquenta e três mil, cento e oitenta 

e três reais e sessenta centavos); LOTE 04 é de R$ 35.115,03 (trinta e cinco mil, cento 

e quinze mil e três centavos). LOTE 05 é de R$ 102.471,90 (cento e dois mil, 

quatrocentos e setenta e um reais e noventa centavos). Como parâmetro para obtenção 

dos preços foi utilizado a pesquisa direta, realizada pelo Setor de Compras, pesquisa em 

banco de preços.  

 

EMPRESA: 

CNPJ.: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE PARA CONTATO:  

E-MAIL.: 

RESPONSAVEL LEGAL: 

CONTA: AGENCIA: BANCO: VALIDADE DA PROPOSTA: 

VALOR PREVISTO MENSAL: R$ ________________________ (COLOCAR 

TAMBÉM POR EXTENSO) 

VALOR PREVISTO PARA 12 (DOZE) MESES: R$ ________________________ 

(COLOCAR TAMBÉM POR EXTENSO) 

 

____________, _____de __________________ de 2025. 

 

 

 

______________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 
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CNPJ 

Empresa Responsável legal da empresa 

(Assinar e carimbar) 

 

Obs.: Os valores a serem apresentados pelas empresas são os determinados pela 

administração pública, sendo facultativo apenas o número de rotas que se deseja 

credenciar. 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, 

INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

CREDENCIAMENTO N. XX-2025 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 

 

 

 

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 

nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 

_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 

nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei 

nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz: 

Sim (  ) Não (  ) 

 

____________, _____de __________________ de 2025. 

 

 

______________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO 

 

 

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ nº 

_________________________, sediada no (a) (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob 

as penas da lei, não possuir em seu quadro de pessoal qualquer servidor efetivo ou 

comissionado ou empregador do poder executivo da Prefeitura Municipal de Riachão das 

Neves - BA, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou 

societárias. 

 

 

____________, _____de __________________ de 2025. 

 

 

______________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
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ANEXO IX 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

XXX/XXXX 

CREDENCIAMENTO Nº XXX/XXXX 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DAS NEVES - BAHIA 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX) 

 

 

 Contrato nº XXX 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DAS NEVES, órgão municipal, 

inscrito no CNPJ sob o nº ........................................., com sede ......................................, 

Centro, Riachão das Neves - BA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. 

............................, brasileiro, maior, capaz, casado, inscrita no CPF nº _______, residente 

e domiciliado neste Município, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 

XXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na XXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

XXX, neste ato representado(a) por XXX, conforme atos constitutivos da empresa, 

doravante denominada CONTRATADA, habilitado no Credenciamento nº XXX/2025, 

resolvem celebrar o presente termo de contrato que se regerá pelas Lei Federal nº 

14.133/2021, pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento nº 

XXX/XXX, bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO 

O presente termo tem por objeto o Chamamento Público para Credenciamento para 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA CORRETIVA, INSTALAÇÃO, 

DESINSTALAÇÃO E REPAROS DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 

CORRETIVA EM IMPRESSORAS, COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, COM 

REGARGA E AQUISIÇÃO DE CARTUCHO E TONER pertencentes ao 

Município de Riachão das Neves-Bahia, conforme as especificações e condições 

constantes no Termo de Referência e Edital. 

1.1  O objeto contempla os critérios técnicos específicos, os pré-requisitos e os valores 

fixados para a realização da prestação dos serviços e fornecimento, tendo em vista a 

homologação do Processo de Credenciamento nº XXX/2025 com base no que dispõe a 

Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, 
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assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, 

definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes.  

 
 

2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E REAJUSTE 

 2.1 O credenciado obriga-se a prestar os serviços, objeto do edital de credenciamento, 

pelo valor de R$ XXX (XXX), sendo de Serviços e fornecimento o valor de: 

PLANILHA COM OS VALORES:  

LOTE XX: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

RECARGAS DE CARTUCHOS E TONERS 

ITEM DESCRIÇÕES UNID. QTD. 
MÉDIA 

UNITÁRIA 

MÉDIA 

 GLOBAL 

    R$ R$ 

    R$ R$ 

    R$ R$ 

VALOR DO LOTE R$  

 

2.2 Os pagamentos dos serviços prestados deverão ser realizados na conta corrente do 

CONTRATANTE, devendo os respectivos créditos ser lançados no BANCO XXX, 

AGÊNCIA XXXXX, CONTA CORRENTE XXXX, em nome da CONTRATADA. 

2.3 A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de 

Riachão das Neves - BA, Endereço xxxxxxxxxxxxxx, Centro, Riachão das Neves - Ba, 

CEP.: xxxxxxxx, CNPJ: xxxxxxxxxxxxxx. 

2.4 Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado 

mesmo que a requerimento do interessado. 

2.5 Na execução desse contrato, as despesas relativas a pessoal representam um total de 

60% (sessenta por cento), sendo 40% (quarenta por cento) restantes relativos a gastos 

com insumos, impostos e diversos. 

2.6 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__. 



 

77 

 

2.7 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice XXXXXXX (indicar o índice a ser adotado), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

2.8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

2.9 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

2.10 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

2.11 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

2.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

2.13 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO 

3.1.  O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, na conta corrente informada, agência e Banco, 

mediante nota de prestação de serviço que deverá ser enviada para a Prefeitura Municipal 

de Riachão das Neves- BA tendo em conta o número de procedimentos efetivamente 

realizados. 

3.2 Todos os encargos, impostos e demais tributos correm por conta do Credenciado. 

3.3 Nos preços computados neste Contrato, estão incluídos todos os custos com salários 

encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, impostos, taxas, emolumentos e 
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quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacione com o fiel 

cumprimento, pelo contratado de suas obrigações. 

3.4 O pagamento à pessoa credenciada será efetuado através de ordem bancária ou crédito 

em conta corrente em até trinta dias úteis, desde que devidamente atestada a conclusão de 

cada etapa do serviço correspondente. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 As despesas provenientes do objeto deste credenciamento correrão por conta da 

dotação orçamentária da Prefeitura Municipal de Riachão das Neves - BA, por intermédio 

dos recursos consignados no orçamento: 

Secretaria: XXX 

Projeto/Atividade: XXX 

Elemento de despesa: XXX 

Fonte de Recurso: XXX 

4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento.  

 

5.0 CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE E DO 

CREDENCIADO 

O CREDENCIANTE deverá: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Credenciada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
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c) Notificar a Credenciada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

d) Efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de 

acordo com o estipulado neste Instrumento. 

O CREDENCIADO deverá: 

a) Prestar os serviços e fornecer o objeto deste contrato, fielmente, de acordo com as 

necessidades da Prefeitura do Município de Riachão das Neves – BA; 

b) Manter durante o período que estiver credenciado, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo de credenciamento; 

c) Cumprir os horários com pontualidade e assiduidade. 

d) Executar os serviços nas condições estipuladas no Termo de Referência e no Edital; 

e) Comunicar ao Secretário, por escrito, e com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 

horas, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 

quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 

prefeita prestação dos serviços; 

f) Manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização da sua categoria; 

g) Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços contratados; 

h) Comunicar à CREDENCIANTE qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção do Contrato; 

i) Responsabilizar-se por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência ou imperícia 

quando repará-las e corrigi-las às suas expensas; 

j) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

l) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual de 

maneira correta, preferencialmente mediante transferência bancária na conta de 

titularidade do trabalhador; 

m) Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas; 

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalha noturno, perigoso ou insalubre. 

6. CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 O prazo de vigência da contratação é de XXX contados do(a) XXXXXXXX, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 92, 

IV) 

7.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pelo CONTRATADO, os 

materiais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

9. CLÁUSULA NONA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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9.1 As cláusulas referentes a gestão e fiscalização contratuais encontram-se no Termo de 

Referência, anexo a este contrato. 

9.2 A fiscalização e Gestor decorrente desta contratação: 

a) RAPHAEL DE SANTANA COSTA, inscrito na Matrícula nº 38972, designado 

conforme a portaria nº 490 de 15 d abril de 2025 para gestor de contratos. 

b) PAULO RORIGUES DOS REIS, Matrícula nº 38951, designado conforme a 

portaria nº 577 de 29 de abril de 2025 para fiscal setorial administrativo. 

c) ÉRIC RAMIRO SANTOS DE OLIVEIRA, Matrícula nº 38922, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Administração. 

d) RODRIGO BARBOZA BORGES CARVALHO, inscrito na Matrícula nº 38917, 

designado conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da 

Secretaria Municipal de Administração. 

e) MELK DIAS DOS SANTOS, inscrito na Matrícula nº 38895, designado conforme 

a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria Municipal 

de Agricultura. 

f) WIRES FERREIRA DA PAIXÃO DOS SANTOS, inscrito na Matrícula nº 

38940, designado conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal 

setorial da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

g) LAIZE DOS SANTOS DIAS ROCHA, inscrito na Matrícula nº 38884, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

h) JOSENILTON PEREIRA DE SOUZA, inscrito na Matrícula nº 2764, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Educação. 

i) EUNILDO ARRUDA CRISÓSTOMO BARRETO, inscrito na Matrícula nº 

1322, designado conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial 

da Secretaria Municipal de Educação. 

j) BRENNO THARLES MARQUES MAGALHÃES, inscrito na Matrícula nº 1322, 

designado conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

k) ABDIEL PEREIRA SERPA, inscrito na Matrícula nº 38877, designado conforme 

a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria Municipal 

de Infraestrutura. 
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l) RANILSON NUNES DA SILVA, inscrito na Matrícula nº 38984, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura. 

m) IGOR LENO BOMFIM, inscrito na Matrícula nº 38963, designado conforme a 

portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria Municipal 

de Saúde. 

n) TAILANE ANDRADE MOREIRA, inscrito na Matrícula nº 38900, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

o) SANDRO RODRIGUES DE SOUZA, inscrito na Matrícula nº 1292, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

p) MARCELA SANTIAGO DE JESUS, inscrito na Matrícula nº 38697, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

q) JOACI TAVARES CÂMARA, inscrito na Matrícula nº 38961, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Segurança Pública e Trânsito. 

r) TAIS CARDOZO AGUIAR DA SILVA, inscrito na Matrícula nº 38948, 

designado conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da 

Secretaria Municipal de Transportes. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES E SANÇÕES  

11.1 PENALIDADES 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

11.2 SANÇÕES 

11.2.1 Verificada uma das hipóteses previstas nos subitens anteriores, a Prefeitura 

Municipal de Riachão das Neves - BA poderá optar pela convocação dos demais 

credenciados, se houver. 

11.2.2 Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto contratado a Prefeitura Municipal 

de Riachão das Neves - BA poderá, garantida a prévia defesa do credenciado, no prazo 

de 15 (cinco) dias úteis, aplicar as seguintes sanções: 

11.2.2.1 advertência; 

11.2.2.2 multa; 

 11.2.2.3 impedimento de licitar e contratar; 

 11.2.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

 11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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 11.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

 11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4 Multa calculada na forma do edital ou do contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta. 

11.5 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

11.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.8 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 

aplicadas em definitivo. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 
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12.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1 Balanço dos serviços contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3 Indenizações e multas. 

12.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 

13.1 Fazem parte deste instrumento o disposto no Edital de Credenciamento e seus 

anexos, tendo plena validade entre as partes contratantes. 

13.2 A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra 

disposições deste Termo de Credenciamento, não exime o infrator de ver exigida, a 

qualquer tempo, seu cumprimento integral. 

13.3 O credenciado se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante 

a vigência deste contrato, sob pena da aplicação do disposto na Cláusula Sexta. 
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13.4 O presente Termo de Credenciamento é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e 

alterações. 

13.5 Os casos omissos serão decididos pela Credenciante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis 

13.6 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 

de 2011. 

13.7 Fica eleito o Foro da Comarca de Riachão das Neves - BA, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Credenciamento. 

E, por assim estarem de acordo e ajustados, firmam este instrumento em quatro vias, de 

igual teor e forma, para a produção dos desejados efeitos jurídicos.   

   

Riachão das Neves – BA, XX de XXX de 2025 

 

XXXXXXXXXXXXX 

Prefeito 

MUNICÍPIO DE RIACHÃO DAS NEVES - BAHIA 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 


